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RESUMO 

 

O quadro urbano atual é um dos maiores desafios do século, por isso a necessidade de discutir 

o direito à cidade sustentável, que é pressuposto necessário para a realização de diversos outros 

direitos fundamentais absolutamente indispensáveis para a materialização da dignidade da 

pessoa humana. Nesse sentido, esta dissertação tem como principal objetivo analisar a 

regularização fundiária do município a fim de verificar a compatibilidade com as diretrizes de 

desenvolvimento sustentável e urbano, tendo como fulcro o PDU. Portanto, visando alcançar o 

objetivo proposto, o presente trabalho dividiu-se em três etapas. A primeira consiste em um 

levantamento teórico sobre cidades sustentáveis. Para isso, construiu-se uma reflexão sobre o 

conceito de cidades sustentáveis, o entendimento sobre o direito à cidade sustentável enquanto 

um direito fundamental disperso no texto constitucional e a apresentação, de forma teórico-

conceitual, a compreensão das agendas globais de desenvolvimento sustentável e os acordos, 

quais sejam, Agenda 2030, Objetivo de Desenvolvimento Sustentável nº 11 e a Nova Agenda 

Urbana. A segunda etapa analisou a política urbana e a função social da cidade e da propriedade 

urbana. Para isso, compreende como se deu o processo histórico da inserção do Capítulo II, da 

Política Urbana, Título VII (Da Ordem Econômica e Financeira) na CF de 1988 e seu 

desdobramento no Estatuto da Cidade, investiga como a função social da cidade e da 

propriedade urbana está estabelecida na CF de 1988, no Estatuto da Cidade e na LOM de 

Uberlândia. Por fim, a etapa três discute a regularização fundiária como garantia do direito 

humano e fundamental à moradia digna. Com esse objetivo, analisa o processo de 

implementação do Plano Diretor do Município de Uberlândia vigente (2006-2016), analisa a 

Lei Complementar nº 738 de 17 de outubro de 2022 e, verifica os instrumentos urbanísticos 

municipais nas políticas de regularização fundiária em Uberlândia como forma de combate a 

segregação socioespacial. Destaca-se que o método de abordagem utilizado nesta pesquisa foi 

o documental e foi desenvolvida uma pesquisa quali-quantitativa. As técnicas utilizadas foram 

a revisão bibliográfica e documental, para melhor embasamento do referencial teórico e 

entendimento do tema proposto. Conclui-se que, Uberlândia é o exemplo claro do rápido 

crescimento das cidades médias brasileiras nas últimas décadas. Restou claro a reprodução do 

padrão segregacionista e de desigualdades socioambientais, que se expressam nas formas de 

precariedade habitacional com a materialização de ocupações urbanas, déficit habitacional, 

gentrificação, especulação imobiliária em razão de vazios urbanos e a expulsão de pobres para 

as bordas do perímetro urbano, contrariamente a ideia de desenvolvimento urbano sustentável. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Sustentabilidade, Uberlândia (MG), Desenvolvimento Urbano, 

Regularização Fundiária, Função Social. 
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ABSTRACT 

 

The current urban scenario is one of the greatest challenges of the century, hence the need to 

discuss the right to a sustainable city, which is a necessary prerequisite for the realization of 

several other fundamental rights that are absolutely indispensable for the materialization of the 

dignity of the human person. In this sense, this dissertation has as main objective to analyze the 

land tenure regularization of the municipality in order to verify the compatibility with the 

guidelines of sustainable and urban development, having the PDU as a fulcrum. Therefore, in 

order to achieve the proposed objective, this work was divided into three stages. The first 

consists of a theoretical survey on sustainable cities. For this, a reflection was built on the 

concept of sustainable cities, the understanding of the right to the sustainable city as a 

fundamental right dispersed in the constitutional text and the presentation, in a theoretical-

conceptual way, the understanding of the global agendas of sustainable development and 

agreements, namely Agenda 2030, Sustainable Development Goal 11 and the New Urban 

Agenda. The second stage analyzed urban policy and the social function of the city and urban 

property. For this, it understands how the historical process of insertion of Chapter II, Urban 

Policy, Title VII (Of the Economic and Financial Order) in the CF of 1988 and its unfolding in 

the Statute of the City, investigates how the social function of the city and the Urban property 

is established in the CF of 1988, in the Statute of the City and in the LOM of Uberlândia. 

Finally, step three discusses land regularization as a guarantee of the human and fundamental 

right to decent housing. With this objective, it analyzes the implementation process of the 

Master Plan of the Municipality of Uberlândia in force (2006-2016), analyzes the 

Complementary Law nº 738 of October 17, 2022 and, verifies the municipal urban instruments 

in the policies of land regularization in Uberlândia as way to combat socio-spatial segregation. 

It is noteworthy that the approach method used in this research was documental and a qualitative 

and quantitative research was developed. The techniques used were the bibliographical and 

documentary review, for a better foundation of the theoretical framework and understanding of 

the proposed theme. It is concluded that Uberlândia is a clear example of the rapid growth of 

Brazilian medium-sized cities in recent decades. It remains clear the reproduction of the 

segregationist pattern and socio-environmental inequalities, which are expressed in the forms 

of housing precariousness with the materialization of urban gentrification, real estate 

speculation due to urban voids and the expulsion of poor people to the edges of the urban 

perimeter, contrary to the idea of sustainable urban development. 

 

KEY WORDS: Sustainability, Uberlândia (MG), Urban Development, Land 

Regularization, Social Function. 
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INTRODUÇÃO 

 

A concretização do direito fundamental à cidade sustentável é um pressuposto 

necessário para a realização de diversos outros direitos fundamentais absolutamente 

indispensáveis para a materialização da dignidade da pessoa humana, uma vez que se relaciona 

diretamente com o acesso à saúde, moradia, educação, cultura, emprego e diversos outros bens 

socialmente compartilhados. A despeito disso, observa-se uma não concretude dos 

instrumentos normativos, em especial no que tange às políticas públicas frente ao direito à 

cidade, nas médias e grandes cidades. 

Para Amanajás e Klug (2019, p. 29), o direito à cidade deve “ocorrer à luz da garantia e 

da promoção dos direitos humanos, compreendendo os direitos civis, políticos, sociais, 

econômicos e culturais reconhecidos internacionalmente”. 

O direito à cidade sustentável se constitui como um direito fundamental, consagrado 

pela Constituição da República Federativa do Brasil (CF) de 1988,em seu preâmbulo e em seus 

artigos 1º, inciso III; art. 3º, inciso II; art. 5º, parágrafo 2º; art. 170; art. 182; art. 183; art. 225. 

Tal direito, constitui-se ainda, como  características dos direitos fundamentais, quais sejam, a 

indisponibilidade, a imprescritibilidade e a universalidade (LUCENA; SILVA, 2008); 

Por outro lado, o quadro urbano atual é um dos maiores desafios do século. É necessário 

destacar as agendas globais de desenvolvimento sustentável e os acordos como por exemplo, a 

Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). No ano de 2015, o 

governo brasileiro firmou compromisso e assinou a Agenda 2030 estabelecida na reunião da 

Organização das Nações Unidas (ONU), se comprometendo em desempenhar ações de 

desenvolvimento sustentável para os 15 anos seguintes (ONU, 2021). 

Na Agenda, foram definidos dezessete objetivos, e o objetivo nº 11 especificamente, 

trata sobre “Cidades e Comunidades Sustentáveis – Tornar as cidades e os assentamentos 

humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis” (ONU, 2021). Em seu ponto 11.3 
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evidencia “até 2030, aumentar a urbanização inclusiva e sustentável, e a capacidade para o 

planejamento e a gestão participativa, integrada e sustentável dos assentamentos humanos, em 

todos os países” (ONU, 2021). 

Em 2016, foi pensado a Nova Agenda Urbana, um documento construído para trabalhar 

em conjunto com a Agenda 2030, e em seu prólogo, Joan Clos, secretário geral da Conferência 

das Nações Unidas sobre Habitação e Desenvolvimento Urbano Sustentável (Habitat III), 

escreveu: 

 

A Nova Agenda Urbana apresenta uma mudança de paradigma na ciência das cidades 

e estabelece padrões e princípios para o planejamento, construção, desenvolvimento, 

administração e melhora das áreas urbanas, ao longo de seus cinco principais pilares 

de implantação: políticas nacionais urbanas; legislação e regulação urbanas; 

planejamento e desenho urbano; economia local e finança municipal; e implantação 

local (ONU, 2016, iv). 

 

 

Clos afirma ainda, a existência da ligação entre a Nova Agenda Urbana e a Agenda 2030 

para o Desenvolvimento Sustentável, especialmente quanto ao Objetivo nº 11 já mencionado. 

Nesse mesmo sentido, o Estatuto da Cidade, denominação oficial da Lei nº 10.257, de 

10 de julho de 2001, expressa com clareza o direito fundamental à cidade sustentável advindo 

da CF de 1988, sendo uma referência importante para o estudo proposto, o qual deverá culminar 

na apreciação do que estabelece os Planos Diretores dos Municípios. 

O surgimento do Estatuto da Cidade regulamentou o Capítulo II do Título VII, da Ordem 

Econômica e Financeira, instrumentalizando os municípios no que tange ao cumprimento do 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana. Como diretriz, o art. 

2º, inciso I, do Estatuto da Cidade, garante o direito a cidades sustentáveis compreendido como 

o direito “à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao 

transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações” 

(BRASIL, 2001). 
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Além da sua proteção no Estatuto da Cidade, o direito à cidade tem referência em 

documentos produzidos em fóruns internacionais, como a Carta Mundial pelo Direito à Cidade 

(Fórum Social Mundial Policêntrico, 2006), a Carta-Agenda pelos Direitos Humanos nas 

Cidades (CGLU-2009), a Carta da Cidade do México pelo Direito à Cidade (2009), a Carta do 

Rio de Janeiro sobre o Direito à Cidade (2010), entre outros. 

Ademais, o Estatuto trouxe para o cenário local o processo de planejamento e gestão 

democrática participativa municipal, já apontado no Capítulo II da Política Urbana da CF de 

1988 (BUCCI, 2002). O artigo 182 deste capítulo, estabelece que a política de desenvolvimento 

urbano executada pelo poder público municipal, tem por finalidade, estabelecer o integral 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e certificar a satisfação plena dos seus 

habitantes, definindo o Plano Diretor como instrumento básico desta política. Já em seu artigo 

183, em resumo, ele desperta a regularização do domínio de área urbana até 250m2 (duzentos e 

cinquenta metros quadrados), ininterruptamente possuídas e sem oposição, por cinco anos. 

Nele, é abordado direta e indiretamente entre outras questões, a da habitação, transporte 

coletivo, saúde, educação, segurança, e qualidade socioambiental, apontando também para a 

adoção de diretrizes gerais para que a política de desenvolvimento urbano seja executada, com 

a prática do planejamento e da gestão, de forma democrática e participativa com o envolvimento 

da sociedade civil de forma organizada. 

Mencionado anteriormente, o Estatuto da Cidade estabelece o integral desenvolvimento 

das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, conceito constitucional essencial que 

atua coibindo vazios urbanos, resultantes de um processo de valorização e especulação 

imobiliária, que fazem parte do “jogo de força entre diferentes atores que produzem o espaço 

urbano e dos interesses que os motivam” (CONTI; FARIA; TIMÓTEO, 2014, p. 152), 

traduzindo o desequilíbrio socioespacial. 

Os vazios urbanos são a face visível da desigualdade socioespacial e da concentração 
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do solo nas cidades, pois permitem a formação de espaços que fortalecem a valorização e 

especulação, a sua permanência influencia na escassez social do imóvel urbano, afetando 

diretamente o direito fundamental e humano à moradia digna e a apreensão de uma cidade 

sustentável. 

Quanto aos vazios urbanos, em contraponto ao estabelecido no Estatuto da Cidade, 

verifica-se que nos últimos 20 (vinte) anos, no Município de Uberlândia (MG), essa situação 

tem perdurado, o que concorre para o descumprimento da função social da cidade e da 

propriedade urbana, refletindo marcadamente no comprometimento da qualidade de vida dos 

segmentos populares e também dos trabalhadores. 

A dinâmica de evidente subalternização e exclusão popular quanto a políticas 

habitacionais e de acesso ao solo urbano, leva parte da população a ser empurrada para as bordas 

do perímetro urbano da cidade, onde não são ofertados infraestrutura e serviços básicos 

adequados. 

Essa prática privilegia as elites proprietárias do solo urbano e setores das classes médias, 

penalizando de forma significativa uma parcela expressiva de trabalhadores quanto ao direito 

de acesso à cidade. Além disso, é possível reconhecer também, uma esfera de alienação em que 

a população mais pobre, por vezes, não percebe um conjunto de problemas urbanos, ao mesmo 

tempo em que a elite abstrai a pobreza nas cidades, visto que não circulam nos espaços 

subalternos. 

Por conseguinte, o debate sobre o que estabelece o Plano Diretor Municipal e sua 

efetividade é relevante, pois este é um instrumento básico da política de desenvolvimento e 

expansão urbana previsto no Estatuto da Cidade que, em consonância com o que estabelece a 

CF de 1988, regulamenta questões visando o interesse público, a segurança, o bem-estar de 

todos e o equilíbrio socioambiental. Propõem diretrizes gerais para que a política urbana seja 

executada, assim como a gestão democrática, a cooperação entre governos, a governança e o 
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planejamento das cidades. 

Nesta perspectiva, cabe dizer que “o Estatuto da Cidade reforçou a importância dos 

planos diretores como principal instrumento de efetivação do direito à cidade e criou diversos 

institutos jurídicos e políticos” (AMANAJÁS; KLUG, 2018, p. 29), como o Imposto Predial e 

Territorial Urbano (IPTU) progressivo no tempo com desapropriação com pagamento em 

títulos da dívida pública; o direito de preempção; o direito de superfície; a outorga onerosa do 

direito de construir e de alteração de uso; a transferência do direito de construir; e a operação 

urbana consorciada. 

Dessa maneira, quanto à realidade de Uberlândia, é relevante elencar alguns pontos que 

possibilitam notar circunstâncias em que a ação ou não do poder público contribui para a 

permanência de situações que afetam a qualidade de vida de parcelas expressivas da sociedade. 

A partir dessa construção normativa, pela realidade atual de Uberlândia, observa-se uma 

dinâmica de exclusão de pobres nas políticas habitacionais expulsando parte dos mesmos para 

as bordas do perímetro urbano (por meio de ocupações irregulares), onde não são ofertados 

infraestrutura e serviços básicos, como asfalto, saneamento e mobilidade e, em sua maioria, 

falta água, luz, esgoto e coleta de lixo, entre outros serviços. 

A Lei do PDU deve ser implementada como instrumento ativo na política de 

desenvolvimento urbano. Por outro lado, sua revisão tem enfrentado alguns influxos, como por 

exemplo, no ano de 2018 em que o Ministério Público Estadual (MPE) recomendou à Câmara 

de Vereadores suspender a tramitação do PDU alegando falta de participação popular, conforme 

está descrito no Anexo A (ALEIXO, 2018). 

Diante desse cenário, em que se têm instrumentos jurídicos que podem de alguma forma, 

contribuir para ação do direito fundamental à cidade sustentável, frente às injustiças 

socioespaciais de segregação da população mais vulnerável e sem moradia, além das 

dificuldades na concretização de direitos, o presente trabalho apresenta como problema a 
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seguinte inquirição: em que medida a regularização fundiária, tal como normatizada pelo 

município de Uberlândia, a partir das diretrizes do PDU e pela Lei Complementar nº 738/2022, 

pode garantir o desenvolvimento sustentável previsto nas agendas globais de desenvolvimento 

urbano? 

Para isso, entende-se que o objetivo geral deste trabalho é analisar a regularização 

fundiária de Uberlândia, a fim de verificar a compatibilidade com as diretrizes de 

desenvolvimento sustentável e urbano, tendo como fulcro o PDU. 

Enquanto objetivos específicos, tem-se por compreender o que são cidades sustentáveis; 

entender o direito à cidade sustentável enquanto um direito fundamental na ordem jurídica 

brasileira; discutir as agendas globais de desenvolvimento sustentável e os acordos, 

especialmente a Agenda  2030, o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável nº 11 e a Nova 

Agenda Urbana; compreender como se deu o processo histórico da inserção do Capítulo II, da 

Política Urbana, Título VII (Da Ordem Econômica e Financeira) na CF de 1988 e seu 

desdobramento no Estatuto da Cidade; investigar como a função social da cidade e da 

propriedade urbana e o direito à moradia estão estabelecida na CF de 1988, no Estatuto da 

Cidade e na Lei Orgânica Municipal (LOM) de Uberlândia; analisar o processo de 

implementação do PDU vigente e a Lei Complementar nº 738 de 17 de outubro de 2022; 

promover a discussão a respeito dos instrumentos urbanísticos municipais nas políticas de 

regularização fundiária em Uberlândia como forma de combate a segregação socioespacial. 

O método de abordagem utilizado nesta pesquisa foi o documental, pois é um método 

que consiste na coleta e uso de documentos existentes para analisar os dados e oferecer 

resultados lógicos, contribuindo no desenvolvimento da mesma ao discutir o direito 

fundamental à cidade sustentável. 

Ademais, foi desenvolvida uma pesquisa quali-quantitativa. As técnicas utilizadas 

foram a revisão bibliográfica e documental, para melhor embasamento do referencial teórico e 
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entendimento do tema proposto, que se expandiram por leis, livros, dissertações, teses, artigos 

e outras fontes, no intuito de melhor formular os esclarecimentos no que concerne a questão 

posta pela temática da política de desenvolvimento urbano. 

Além disso, houve leituras reflexivas acerca das teorias e paradigmas pertinentes à 

pesquisa, bem como a análise do Capítulo II da Política Urbana da CF de 1988, do Estatuto da 

Cidade, da Lei Orgânica do Município de Uberlândia e, por fim, do PDU vigente. 

Foram também levantados dados para melhor compreensão dos estudos, e que poderão 

ser acessados na Câmara Municipal de Uberlândia. Após a coleta de dados e informações, foi 

realizada a sistematização e análise dos mesmos. 

Assim, para o estado da arte entendido como referência ao estado atual do conhecimento 

quanto à temática, destaque-se Rolnik (1998) que descreve o que é cidade e discute urbanismo 

de risco, Sarlet (2018) que discute a eficácia dos direitos fundamentais, Moura (2018)  que 

aponta a perspectiva jurídica das funções sociais da cidade, Santos (1982) que entende a 

produção do espaço urbano, Dowbor (2016) que discute a compreensão sobre o que é poder 

local, Ana Fani Alessandro Carlos (2020) que discute a segregação socioespacial e o direito à 

cidade, Rodrigues (2004) que aponta uma cidade compreendida como produto coletivo, ideias 

relevantes para a realização do estudo. 

Portanto, obteve-se para o empreendimento da análise, uma base teórica consistente, a 

serem apreciados em termos do município de Uberlândia, a partir do vigente PDU, 

considerando o direito fundamental à cidade sustentável e o direito à moradia digna. 

A dissertação foi estruturada em três capítulos, além da Introdução e Considerações 

Finais. 

No Capítulo 1, foi discutido o conceito de cidades sustentáveis, assim como o direito à 

cidade sustentável enquanto um direito fundamental disperso no texto constitucional e 

apresentado, de forma teórico-conceitual, a compreensão das agendas globais de 
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desenvolvimento sustentável e os acordos, quais sejam, Agenda 2030, Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável nº 11 e a Nova Agenda Urbana. 

No Capítulo 2, foi compreendido como se deu o processo histórico da inserção do 

Capítulo II, da Política Urbana, Título VII (Da Ordem Econômica e Financeira) na CF de 1988 

e seu desdobramento no Estatuto da Cidade, investigado como a função social da cidade e da 

propriedade urbana está estabelecida na CF de 1988, no Estatuto da Cidade e na LOM de 

Uberlândia. 

Por fim, no Capítulo 3, foi discutido a regularização fundiária como garantia do direito 

humano e fundamental à moradia digna, analisado o processo de implementação do Plano 

Diretor do Município de Uberlândia vigente (2006-2016), assim como analisada a Lei 

Complementar nº 738 de 17 de outubro de 2022 e, por fim, foi verificado os instrumentos 

urbanísticos municipais nas políticas de regularização fundiária em Uberlândia como forma de 

combate a segregação socioespacial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



22 
 

 
 

CAPÍTULO 1 - CIDADES SUSTENTÁVEIS 

 

Este capítulo discute o conceito de cidades sustentáveis, e compreende o direito à cidade 

sustentável, enquanto um direito fundamental disperso no texto constitucional e apresenta de 

forma teórico-conceitual, a compreensão das agendas globais de desenvolvimento sustentável 

e os acordos, quais sejam, Agenda 2030, Objetivo de Desenvolvimento Sustentável nº 11 e a 

Nova Agenda Urbana. 

 

1.1 Compreendendo cidades sustentáveis 

 

A palavra cidade vem do latim civitas, originalmente “condição ou direitos de cidadão”, 

de cives, “homem que vive em cidade” (PALAVRA CIDADE, 2012). Raquel Rolnik (1988) 

afirma que a cidade é um registro, uma escrita, uma materialização de sua própria história. A 

cidade é como ímã, ou seja, “um campo magnético que atrai, reúne e concentra os homens” 

(ROLNIK, 1988, p. 9-12), como uma obra coletiva que conecta todos seus habitantes. Pode-se 

dizer que a cidade atrai pessoas por suas necessidades, sejam elas religiosas, de trocas 

comerciais, de trabalho, de relações, etc. 

A cidade também é entendida como escrita, muito especialmente pelo “desenho das ruas 

e das casas, das praças e dos templos”. A cidade como escrita é aquela em que o indivíduo 

modifica o território, configurando novas formas e conteúdos que podem ser mudados ao longo 

do tempo. Deste modo, escreve histórias que não se dissipam e lembranças que permanecem, 

sendo ela própria fonte de registro. Assim, as “formas podem ser lidas e decifradas, como se lê 

e decifra um texto” (ROLNIK, 1988, p. 13). 

Ainda, a cidade é uma relação política e, por aglomerar seus indivíduos, ela força cada 

um a viver a vida coletiva. Portanto, “há sempre na cidade uma dimensão pública de vida 
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coletiva, a ser organizada” (ROLNIK, 1988, p. 20) e, ser habitante da cidade significa 

“participar de alguma forma da vida pública, mesmo que em muitos casos essa participação 

seja apenas a submissão a regras e regulamentos” (ROLNIK, 1988, p. 22). 

A cidade também pode ser definida como mercado, pois não há na cidade 

contemporânea, nenhum espaço que não seja investido pelo desenvolvimento do capitalismo 

(ROLNIK, 1988, p. 28). A “cidade do capital” é aquela marcada pela mercantilização do 

espaço, da terra urbana. 

Desse modo, possui acesso ao espaço urbano quem tem poder concentrado em suas 

mãos. Nota-se a contradição do desenvolvimento desigual a partir da produção de um 

espaço/paisagem absolutamente carregados de capital. 

A organização da cidade é “marcada pela divisão da sociedade em classes: de um lado 

os proprietários dos meios de produção, os ricos detentores do dinheiro e bens; de outro, os 

vendedores de sua força de trabalho, os livres e despossuídos” (ROLNIK, 1988, p. 39). A 

divisão de classes é percebida pelo “separar e reinar” da segregação urbana, “é como se a cidade 

fosse um imenso quebra-cabeças, feito de peças diferenciadas, onde cada qual conhece seu 

lugar e se sente estrangeiro nos demais” (ROLNIK, 1988, p. 41). 

A segregação socioespacial ocorre por conta das relações capitalistas e políticas 

discriminatórias, o desenvolvimento econômico se forma de maneira desigual entre as classes, 

criando as chamadas “fronteiras imaginárias, que definem o lugar de cada coisa e de cada um 

dos moradores” (ROLNIK, 1988, p. 41). Além disso, para Rolnik (1988), a reorganização 

espacial, possui uma “base econômica e uma base política para sustentá-la” (ROLNIK, 1988, 

p. 51). 

Neste contexto, revela-se que esta base é fomentada pelo esforço do capital em produzir 

um espaço urbano favorável à sua reprodução, em oposição aos aspectos de sustentabilidade, 

gerando contrastes socioeconômicos que têm implicações profundas no funcionamento das 
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cidades. 

Por outro lado, a palavra sustentabilidade surgiu após o Relatório de Brundtland, 

publicado no ano de 1987. O Relatório é o documento intitulado Nosso Futuro Comum (Our 

Common Future) e, com a coordenação da primeira-ministra da Noruega, Gro Harlem 

Brundtland, a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento produziu um 

documento no qual houve a disseminação da ideia de desenvolvimento sustentável, conceito 

que vinha sendo criado desde a década de 1970. O Relatório de Brundtland foi considerado um 

movimento inovador ao apresentar o conceito de desenvolvimento sustentável. 

A palavra sustentabilidade veio após o surgimento do conceito de desenvolvimento 

sustentável e começou a ser pensada na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 

Humano (United Nations Conference on the Human Environment – UNCHE), realizada em 

Estocolmo em 1972. 

Todavia, ao falar de sustentabilidade no contexto urbano, entende-se que este conceito 

tem se fundamentado em uma “concepção conciliatória com o capitalismo”. (VIZEU; 

MENEGHETTI; SEIFERT, 2O12, p. 570) 

A lógica vivida pelas cidades brasileiras se constitui na permanente expansão do 

mercado de terras, contribuindo expressivamente para que as mesmas se tornem mais e mais, 

irracionais sob perspectiva do interesse das maiorias, e na direção dos interesses de segmentos 

político e economicamente hegemônicos no município e na cidade. 

Desse modo, não existe a possibilidade de união entre uma “suposta prática 

ecologicamente viável” (VIZEU; MENEGHETTI; SEIFERT, 2O12, p. 571), com o modo 

econômico capitalista, uma vez que  esta conciliação é apenas uma “promessa burguesa de 

prosperidade social a partir do desenvolvimento capitalista” (VIZEU; MENEGHETTI; 

SEIFERT, 2O12, p. 575).  

É perceptível que “a lógica de mercado carrega consigo a contradição do desequilíbrio 
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social” (VIZEU; MENEGHETTI; SEIFERT, 2O12, p. 577). O desenvolvimento do capitalismo 

produz e fomenta a crise socioambiental com a destruição predatória e perversa de ecossistemas 

e exploração de recursos naturais. Ulrich Beck (1992, p. 19) entende que “a produção social de 

riqueza é acompanhada sistematicamente pela produção social de riscos”. 

Em vista disto, a ideia omissa de sustentabilidade que se aproxima com o capitalismo 

ao fomentar o lucro, o aumento e acúmulo de riqueza a partir da exploração e deterioração dos 

recursos, continuará interferindo na degradação socioambiental, mesmo com um discurso de 

possível desenvolvimento ecológico. Assim, mais do que uma necessidade real, tornam-se 

também uma imposição do capital e uma mercadoria a ser consumida sob o viés da 

sustentabilidade. 

Na compreensão de Beck (1992), pobres e ricos vivem as ameaças produzidas pelo 

capitalismo. Apesar de ricos e hiper-ricos sofrerem menos, não há diferença de classe social 

quanto aos impactos socioambientais relacionados com a qualidade do meio ambiente (BECK, 

1992). 

Em contrapartida, é evidente que a população com maior renda é a que faz mais uso dos 

recursos naturais, sendo a principal responsável pela degradação do meio ambiente através da 

utilização sem preocupação desses recursos. 

Ao complementar esta ideia, Hervé Kempf (2010) aponta que o planeta é governado por 

uma oligarquia que acumula renda, patrimônio e poder. Existe uma exclusão social, onde uma 

parte toma decisões e define os rumos da ampla maioria dos trabalhadores comuns (KEMPF, 

2010). 

O nível de consumo material de nossa civilização é enorme e exerce uma pressão 

excessiva sobre a biosfera. Kempf (2010) afirma que o consumo não traz melhoras para a 

situação ecológica. Por isso,  preservar a natureza sem limitar o consumo e a expansão 

econômica das organizações, “a lógica dominante do desenvolvimento sustentável torna-se uma 
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impossibilidade” (VIZEU; MENEGHETTI; SEIFERT, 2O12, p. 579). 

O consumo exacerbado que incorpora princípios de sustentabilidade aos objetivos do 

mercado não funciona.  Ao contrário, ele se apropria desse conceito com o exclusivo intuito de 

busca incessante pelo lucro. No modelo capitalista, a economia é prioridade, as preocupações 

com o meio ambiente ficam em segundo plano. 

Sob outra perspectiva, Fritjof Capra (1996) apresenta uma compreensão científica sobre 

“organismos”, “sistemas sociais” e “ecossistemas”, baseando-se em uma nova percepção, ou 

seja, em uma tomada de consciência da realidade. Capra (1996) explica a mudança do 

paradigma mecanicista para o ecológico que, no seu pensar, não ocorreu de forma linear ou 

uniforme, mas sim com “revoluções científicas, retrocessos bruscos e balanços pendulares” 

(CAPRA, 1996, p. 33). 

Capra (1996) destaca a ênfase no todo, nos níveis sistêmicos, no pensamento de rede, 

no pensamento contextual e no pensamento processual. Para ele, entender as coisas 

sistemicamente significa colocá-las dentro de um contexto de um todo mais amplo, 

estabelecendo a natureza das suas relações (CAPRA, 1996). Pois, a concepção de rede 

compreende não só os ecossistemas, mas a própria natureza da vida. Visto que todo pensamento 

sistêmico é pensamento contextual, logo, para se explicar a natureza da vida, deve-se considerar 

o seu contexto (CAPRA, 1996). 

Dessa forma, todo pensamento sistêmico é um pensamento ambientalista. Na ciência 

sistêmica, toda estrutura é vista como “manifestação de processos subjacentes”. O pensamento 

sistêmico é sempre um pensamento processual. Capra (1996) mostra que há elementos que 

surgem apenas quando vemos a totalidade (CAPRA, 1996). 

Conclui-se que, não há o que se falar sobre a produção do espaço urbano, sem relacionar 

aspectos socioambientais ou sem, verdadeiramente, incluir o meio ambiente, a sociedade 

organizada e tudo que nela existe.  
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Para se pensar a cidade e o município, é necessário o entendimento sobre a relação e 

conectividade com tudo que existe na “teia da vida” (CAPRA, 1996). Esse entendimento se 

relaciona com aspectos de sustentabilidade, uma vez que, pensar uma sustentabilidade efetiva 

que considera o todo dentro dos aspectos econômicos, sociais e ambientais, no sentido de criar 

formas criativas e justas de construir e habitar a cidade, e não aquela conciliatória com o 

capitalismo. 

Capra (2006) entende que podemos criar um mundo sustentável seguindo o modelo dos 

ecossistemas da natureza, conhecendo os princípios básicos da ecologia, a própria linguagem 

da natureza. Para ele, a teoria dos sistemas vivos é a forma mais “apropriada” para entender a 

ecologia (CAPRA, 2006). 

Portanto, todas as formas de vida se configuram seguindo o princípio de organização 

em redes, ao perceber as inter-relações inerentes aos fenômenos físicos, biológicos, sociais e 

culturais. 

Para entender os princípios da ecologia, se faz necessário uma nova maneira de ver o 

mundo, especialmente sobre relações, conexões e contexto. Os sistemas vivos são “totalidades 

integradas cujas propriedades não podem ser reduzidas às suas partes menores” (CAPRA, 2006, 

p. 46), que devem ser entendidos apenas dentro do contexto do todo. Explicar sob perspectiva 

de contextos significa explicar em termos dos ambientes que as envolvem, tornando todo 

pensamento sistêmico em um pensamento ambiental (CAPRA, 2006). 

Por meio da aplicação da teoria dos sistemas, é possível identificar conceitos essenciais 

que descrevem os padrões e os processos pelos quais a natureza sustenta a vida. Esses conceitos 

são o início da criação de comunidades sustentáveis (CAPRA, 2006). A natureza, conforme 

Capra (2006), já aponta e demonstra que os sistemas sustentáveis são possíveis. 

No contexto brasileiro, a possibilidade de implementação de sistemas sustentáveis passa 

também, pela concretização do direito fundamental à cidade sustentável, presente na CF de 
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1988 e seu desdobramento no Estatuto da Cidade, instrumentos jurídicos urbanísticos. 

 

1.2 O Direito à Cidade Sustentável enquanto Direito Fundamental na ordem 

jurídica brasileira 

 

No contexto nacional, a discussão sobre o direito fundamental à cidade sustentável já 

existe há algum tempo, tanto sob viés constitucional, quanto em pesquisas com uma base teórica 

bem fundamentada na área do Direito, da Geografia e da Ciência Sociais, contando com artigos 

publicados em revistas científicas e livros. 

Ingo Wolfgang Sarlet (2010) entende que os direitos fundamentais não estão apenas no 

Título II da CF 1988, existem outros direitos fundamentais dispersos no texto constitucional. 

De acordo com Sarlet (2010), há desafios dogmático-metodológicos e práticos no que tange aos 

direitos fundamentais dispersos, pela necessidade de existir uma carga argumentativa no sentido 

de explicar tal condição, “além de se recorrer a critérios materiais, diferentemente daqueles 

direitos fundamentais expressos” (SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2018, p. 337) 

Os referidos autores ainda apontam  que: 

 

A busca do referencial material para a identificação de direitos fundamentais deverá 

guardar sintonia com os critérios estabelecidos, ainda que não diretamente, pela 

própria Constituição, como por exemplo, quando no art. 5º, §2º, da CF de 1988 se faz 

referência a direitos decorrentes do regime e dos princípios (SARLET; MARINONI; 

MITIDIERO, 2018, p. 338). 

 

Nestas palavras,  observa-se: 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-

se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: §2º 

Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes 

do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a 

República Federativa do Brasil seja parte (BRASIL, 1988). 
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Em relação aos princípios, “o princípio da dignidade da pessoa humana assume uma 

maior relevância no sentido de obter o critério material para identificar um direito fundamental” 

(SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2018, p. 338), a dignidade da pessoa humana atua na 

validação de direitos fundamentais. 

O processo de internacionalização e universalização dos direitos humanos com o direito 

constitucional internacional se desdobrou na positivação da dignidade da pessoa humana na CF 

de 1988. Apenas em 1988, em seu art. 1º, III, que a dignidade da pessoa humana passou figurar 

no primeiro título do texto constitucional. 

Para Sarlet (2010), a “primeira aparição” do princípio da dignidade da pessoa humana 

ocorreu no texto constitucional brasileiro em 1934, sob influência da Constituição de Weimar 

de 1919, posteriormente na Constituição Portuguesa (1933), Constituição da Irlanda (1937), 

Constituição Brasileira (1934) antes da Segunda Guerra Mundial. Assim, o princípio da 

dignidade da pessoa humana pode “ser tido como critério basilar - mas não exclusivo - para a 

construção de um conceito material de direitos fundamentais” (SARLET; MARINONI; 

MITIDIERO, 2018, pág. 339). 

Nesse sentido, o direito à cidade sustentável apresenta “idênticos propósitos” dos 

direitos fundamentais (LUCENA; SILVA, 2008), pois é desdobramento do princípio da 

dignidade da pessoa humana e deste princípio retira validade (LUCENA; SILVA, 2008). Como 

mencionado anteriormente, a materialização do direito fundamental à cidade sustentável é um 

pressuposto necessário para a realização de outros direitos fundamentais indispensáveis à 

dignidade da pessoa humana. 

O ordenamento jurídico brasileiro trouxe o direito à cidade sustentável como um 

princípio no Estatuto da Cidade, a qual foi criada para regulamentar os artigos 182 e 183 da CF 

de 1988, que tratam da Política Urbana, vejamos: 
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Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 

funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes 

gerais: I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra 

urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e 

aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações 

(BRASIL, 2001). 

 

 

Conforme aponta o art. 2º do Estatuto da Cidade, o documento reconhece o poder 

político das cidades e suas funções sociais, inova o direito urbanístico ao disciplinar o uso da 

propriedade urbana, o equilíbrio ambiental e o desenvolvimento da função social da cidade e 

da propriedade urbana, na garantia de cidades sustentáveis. No Estatuto da Cidade, “o direito à 

cidade sustentável se transforma num novo direito fundamental, instituído em decorrência do 

princípio constitucional das funções sociais da cidade” (LUCENA; SILVA, 2008, p. 6.224). 

A partir dele, a cidade “deixa de ser unicamente sede administrativa. Agora, 

materialmente ocupa espaço político como um conjunto de instituições e atores que intervêm 

na sua gestão e na implementação e desenvolvimento das políticas urbanas” (LUCENA; 

SILVA, 2008 p. 6.224). 

Assim, o município conta com dois poderes: o Executivo através da Prefeitura 

Municipal e o Legislativo através da Câmara Municipal, sendo os  dois poderes responsáveis 

pelo cumprimento e elaboração das leis. 

No texto constitucional de 1988, o direito à cidade sustentável constitui-se em norma de 

ordem pública e interesse social, além de estabelecer a função social da propriedade como um 

princípio no art. 5º, XXIII, para que este princípio, em sua essência, se enquadra na categoria 

de direito fundamental (LUCENA; SILVA, 2008). Por isso, “negar ao direito à cidade 

sustentável a sua condição de direito fundamental é confrontar a CF de 1988 e seguir sentido 

oposto à dignidade da pessoa humana”. (LUCENA; SILVA, 2008, p. 6. 228) 

Por outro lado, Sarlet (2010) aponta que, pela crise ecológica, o Estado Democrático de 
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Direito apresenta uma nova “roupagem ecológica” consagrado pela CF de 1988: Estado 

Socioambiental. Essa posição tem como objetivo enfatizar a necessária convergência das 

agendas social e ambiental num mesmo projeto jurídico-político para o desenvolvimento 

humano (SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2018, p. 292) 

A miséria e a pobreza com projeções da falta de acesso aos direitos sociais básicos, 

segundo Sarlet, Marinoni e Mitidiero (2018), caminham juntas com a degradação ambiental. O 

desenvolvimento do capitalismo que afeta os aspectos socioambientais, produz a crise 

ambiental. Sarlet (2010) entende a proposta de uma proteção compartilhada dos direitos sociais 

e dos direitos ecológicos, que se agrupam sob o rótulo genérico de direitos fundamentais 

socioambientais. A compreensão integrada destes dois direitos, 

 

constitui um dos esteios da noção de desenvolvimento sustentável no âmbito do 

Estado Socioambiental de direito, de tal sorte que o desenvolvimento sustentável (e o 

correspondente princípio da sustentabilidade) tem assumido a condição de princípio 

constitucional de caráter geral (SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2018, p. 292). 

 

 

Portanto, “deve-se ter em conta a existência tanto de uma dimensão social quanto de 

uma dimensão ecológica da dignidade (da pessoa) humana” (SARLET; MARINONI; 

MITIDIERO, 2018, p. 292). Pensar pela perspectiva socioambiental é refletir sobre problemas 

e processos sociais, tendo em vista sua relação com o meio ambiente. 

Assim, é preciso: 

 

O reconhecimento dos deveres de proteção do Estado, em especial a partir da assim 

chamada dimensão objetiva dos direitos fundamentais, incluindo aqui os deveres de 

prevenção e precaução, que deixam de ser aplicados apenas na esfera ambiental 

(como se verifica claramente no caso da saúde, da segurança alimentar etc.), 

ampliando o seu espectro de incidência para outros domínios, designadamente, dos 

direitos sociais (SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2018, pág. 293). 

 

 

Segundo Canotilho (1998), o Estado Democrático de Direito, apresenta as seguintes 
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dimensões fundamentais: juridicidade, democracia, sociabilidade e sustentabilidade 

(CANOTILHO, 1998). 

No caso da sustentabilidade, o Estado atua como garantidor da efetiva justiça 

socioambiental ao concretizar o desenvolvimento sustentável através da soberania popular, da 

promoção dos processos participativos e dialógicos. Contribuindo na construção de 

possibilidades para que os segmentos populares usufruam de direito a ter direitos e 

oportunidades econômicas, culturais, políticas, étnicas, de gênero, etc., no fazer-se do 

município e da cidade, enquanto território de cidadania e de edificação da democracia popular. 

Portanto, é necessário “promover políticas sociais que assegurem - igualmente de modo 

sustentável (mas progressivo) - a toda a população as condições para uma vida condigna, na 

perspectiva da garantia de um mínimo existencial” (SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 

2018, p. 294). A “não observância do direito às cidades sustentáveis deve acarretar a 

responsabilidade civil, administrativa e criminal dos agentes públicos ou privados que causarem 

lesão a este direito” (LUCENA; SILVA, 2008, p. 6.228), pois: 

 

O direito à cidade sustentável incorpora-se ao patrimônio da sociedade urbana 

brasileira, sendo defeso ao Estado tolher esta conquista, seja pela sua titulação de 

cláusula pétrea (art. 60, § 4º, IV, CR/88) seja em decorrência do princípio da 

proibição de retrocesso (LUCENA; SILVA, 2008, p. 6.226). 

 

 

Assim sendo, “há todas as pessoas, sem discriminação de qualquer ordem, deve ser 

assegurado o direito a uma cidade e, ao mesmo tempo, garantido o usufruto dela dentro dos 

princípios da sustentabilidade, democracia, equidade e justiça social” (LUCENA; SILVA, 

2008, p. 6.224). Pois, a “qualidade de vida urbana recebe influxos constitucionais, dotando-a 

de força normativa vinculante. Surge, então, o direito à cidade sustentável” (LUCENA; SILVA, 

2008, p. 6.224). 

Nesta senda, é possível dizer, que o direito à cidade sustentável é um direito fundamental 
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não expresso no rol dos direitos fundamentais da CF de 1988, mas que se encontra disperso no 

texto constitucional, e por isso: 

 

Ao se tutelar o direito à cidade sustentável, tutela-se o direito à vida, matriz de todos 

os direitos fundamentais, e ao lhe conferir efetividade resguarda-se todo o plexo de 

direitos e garantias fundamentais, pois não há existência digna no meio urbano sem 

uma cidade sustentável e atenta às suas funções sociais  (LUCENA; SILVA, 2008, 

p. 6.229). 

 

Portanto, conforme mencionado no início do capítulo, a concretização do direito 

fundamental à cidade sustentável é um pressuposto necessário para a realização de diversos 

outros direitos fundamentais absolutamente indispensáveis para a materialização da dignidade 

da pessoa humana, princípio mencionado nas agendas globais de desenvolvimento urbano. 

 

1.3 As agendas globais de desenvolvimento sustentável e os acordos: Agenda 

2030, Objetivo de Desenvolvimento Sustentável nº 11 e a Nova Agenda 

Urbana 

 

A Nova Agenda Urbana (NAU), resultado da Habitat III, a Conferência das Nações 

Unidas sobre Habitação e Desenvolvimento Urbano Sustentável, foi elaborada com o objetivo 

de repensar a maneira como as cidades são planejadas e desenvolvidas. 

A NAU promove aos níveis de governo e  sociedade civil, a tomarem parte dos 

compromissos pelo desenvolvimento urbano sustentável. O documento trabalha pelo incentivo 

de um planejamento urbano e territorial que garanta o uso sustentável do solo e dos recursos 

naturais.  

O Acordo de Paris, negociado durante a Conferência das Nações Unidas sobre as 

Mudanças Climáticas de 2015 (COP 21), e os ODS, são os dois principais programas 

beneficiados pelo documento. 

Além disso, a NAU também destaca em seu texto a contribuição que faz para a 
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implementação da Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável e também para a conquista 

dos ODS, em especial o objetivo nº 11. Portanto, “tudo indica que o ODS 11 terá o papel de 

direcionar, com metas concretas, o processo de implementação dos princípios e das diretrizes 

da NAU” (IPEA, 2019, p. 5). 

Por outro lado, a Agenda 2030 é um guia para a comunidade internacional e um plano 

de ação para um mundo mais sustentável até o referido ano. O plano indica 17 objetivos, os 

ODS, e 169 metas para erradicar a pobreza e promover vida digna para todos, dentro dos limites 

do planeta. 

No que tange aos ODS, cabe pontuar que no ano 2000, países membros da ONU 

apresentaram oito objetivos de desenvolvimento para o período de 2000 a 2015, chamados 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM). Nos ODM a temática urbana “recebia pouca 

ênfase e se limitava à questão da inadequação habitacional, muito semelhante à questão dos 

assentamentos precários”. (IPEA, 2019, p. 5) 

Com a implementação dos ODM, houve um avanço no acesso à direitos fundamentais, 

que se desdobrou na criação dos 17 ODS. Aqui, ao contrário, “a questão urbana ganhou 

destaque, conformando um objetivo próprio que articula inúmeras metas relacionadas às 

questões de habitação, mobilidade urbana, urbanização sustentável, planejamento e gestão 

urbana e ambiental” (IPEA, 2019, p. 5). Assim, “tudo indica que o ODS 11 terá o papel de 

direcionar, com metas concretas, o processo de implementação dos princípios e das diretrizes 

da NAU” (IPEA, 2019, p. 5). 

Rememore-se que foi durante a Rio+20, conferência realizada na cidade do Rio de 

Janeiro que se discutiu a renovação do compromisso político com o desenvolvimento 

sustentável, onde 193 Estados membros da organização, pensaram o desenvolvimento 

sustentável e propuseram os ODS enquanto um apelo universal no enfrentamento dos desafios 

socioambientais da ONU para os próximos 15 anos (ONU, 2022). 
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O objetivo 11 trata sobre “Cidades e Comunidades Sustentáveis – Tornar as cidades e 

os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis” (ONU, 2022). Nele, 

estão estabelecidas dez metas para serem cumpridas até o ano de 2030, são elas: 

 

Meta 11.1 Até 2030, garantir o acesso de todos à habitação segura, adequada e a preço 

acessível, e aos serviços básicos e urbanizar as favelas. 

Meta 11.2 Até 2030, proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros, 

acessíveis, sustentáveis e a preço acessível para todos, melhorando a segurança 

rodoviária por meio da expansão dos transportes públicos, com especial atenção para 

as necessidades das pessoas em situação de vulnerabilidade, mulheres, crianças, 

pessoas com deficiência e idosos. 

Meta 11.3 Até 2030, aumentar a urbanização inclusiva e sustentável, e as capacidades 

para o planejamento e gestão de assentamentos humanos participativos, integrados e 

sustentáveis, em todos os países. 

Meta 11.4 Fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio cultural e 

natural do mundo. 

Meta 11.5 Até 2030, reduzir significativamente o número de mortes e o número de 

pessoas afetadas por catástrofes e substancialmente diminuir as perdas econômicas 

diretas causadas por elas em relação ao produto interno bruto global, incluindo os 

desastres relacionados à água, com o foco em proteger os pobres e as pessoas em 

situação de vulnerabilidade. 

Meta 11.6 Até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per capita das cidades, 

inclusive prestando especial atenção à qualidade do ar, gestão de resíduos municipais 

e outros. 

Meta 11.7 Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, 

inclusivos, acessíveis e verdes, particularmente para as mulheres e crianças, pessoas 

idosas e pessoas com deficiência. 

Meta 11.a Apoiar relações econômicas, sociais e ambientais positivas entre áreas 

urbanas, peri-urbanas e rurais, reforçando o planejamento nacional e regional de 

desenvolvimento. 

Meta 11.b Até 2020, aumentar substancialmente o número de cidades e assentamentos 

humanos adotando e implementando políticas e planos integrados para a inclusão, a 

eficiência dos recursos, mitigação e adaptação às mudanças climáticas, a resiliência a 

desastres; e desenvolver e implementar, de acordo com o Marco de Sendai para a 

Redução do Risco de Desastres 2015-2030, o gerenciamento holístico do risco de 

desastres em todos os níveis. 

Meta 11.c Apoiar os países menos desenvolvidos, inclusive por meio de assistência 

técnica e financeira, para construções sustentáveis e resilientes, utilizando materiais 

locais (ONU, 2022). 

 

As dez metas foram pensadas a partir da estimativa de que, até o ano de 2030, grande 

parte da população se deslocará do campo para as cidades. Por essa razão, os problemas urbanos 

gerados pelo crescimento desordenado deverão ser enfrentados através de um planejamento 

urbano que direcione esforços ao direito à moradia e políticas de habitação, ao acesso aos 

espaços públicos, a ampliação de investimentos na preservação de patrimônio natural e cultural, 

entre outros pressupostos para um desenvolvimento sustentável. Evitaria assim, o esgotamento 



36 
 

 
 

do meio ambiente e garantiria sua permanência para gerações futuras.  

Suas metas passam pela garantia do acesso à habitação segura, adequada e a preço 

acessível, incluindo acesso a serviços básicos e urbanização de favelas, além de outras metas 

relativas à vivência nas cidades. Isso inclui mobilidade, acesso a sistemas de transporte seguros, 

sustentáveis e com preço acessível. Melhora na segurança rodoviária, uma urbanização 

inclusiva e sustentável, planejamento e gestão democrática que permita ocupações humanas 

participativas, integradas e sustentáveis. 

Ainda, o objetivo 11 aponta a redução significativa do número de pessoas afetadas por 

catástrofes naturais até 2030, no sentido de diminuir perdas econômicas diretas causadas por 

desastres naturais, com o foco em proteger os pobres e pessoas em situação de vulnerabilidade. 

Também aponta a necessidade de reduzir globalmente, o impacto ambiental, acompanhando a 

qualidade dos recursos naturais. 

Também é parte do objetivo nº 11, o apoio às relações econômicas, sociais e ambientais 

positivas entre áreas urbanas, periurbanas e rurais, reforçando o planejamento nacional e 

regional de desenvolvimento. 

Cabe dizer que “o avanço do Brasil e dos demais países no cumprimento das metas em 

cada um dos objetivos da Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável, será avaliado a 

partir de indicadores de monitoramento da situação dos países em relação a cada meta dos ODS” 

(IPEA, 2019, p. 5). 

De acordo com o IPEA (2019), algumas metas são definidas de maneira mais clara, com 

escopo bem delimitado e de mais fácil mensuração, pois não são tão afetadas por esse ambicioso 

passo para a transversalidade das políticas. Para eles, o objeto dessas políticas contribui 

diretamente com as metas de habitação (11.1), transporte (11.2) e de mitigação dos efeitos dos 

desastres naturais (11.5). Ainda, “pode-se dizer que a direção das políticas está correta, apesar 

da necessidade de aperfeiçoamento e enfrentamento de desafios em novos patamares” (IPEA, 
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2019, p. 5). 

Com relação às demais metas, nota-se que estas carecem de amadurecimento de 

conceitos, tanto para a correta mensuração quanto para a correta formulação de políticas e 

programas, visto que há temas de menor visibilidade. 

O tema das cidades compactas e bem planejadas ainda é um pouco abordado na agenda 

de desenvolvimento das cidades no Brasil. Portanto, de acordo com o IPEA (2019) não só há 

conceitos que precisam ser melhor definidos, como novos dados precisam ser produzidos. 

Há ainda, um grande desafio que necessita ser superado no que diz respeito à coleta, 

organização e disponibilidade de dados que são necessários para se acompanhar o avanço do 

Brasil em grande parte das metas do objetivo nº 11 (IPEA, 2019). 

As políticas adequadas para as grandes regiões metropolitanas devem ser diferenciadas 

daquelas relativas às cidades intermediárias e aos pequenos municípios do interior. Enquanto 

há metas e indicadores que já estão consolidados e políticas que precisam ser continuadas e 

aprimoradas, há temas que ainda estão menos amadurecidos e que ainda precisam de maior 

discussão para aprimoramento de conceitos, carecendo de maior atenção na agenda 

governamental. 

De maneira geral, o objetivo nº 11 aponta para a necessidade de se buscar a integração 

entre as políticas setoriais que afetam o desenvolvimento das cidades, uma tendência sem volta 

de incentivar a transversalidade dos temas ambientais e urbanos (IPEA, 2019, p. 36). 

O impacto sustentável na sociedade toma forças para mudar o mundo e, como uma 

alternativa atual, está o efetivo cumprimento da NAU, Agenda 2030 e dos ODS - especialmente 

o objetivo nº 11. 

Tornar as cidades seguras e sustentáveis significa assegurar o acesso a habitações 

seguras, com custo razoável e melhoria nos assentamentos urbanos. Também envolve 

investimentos em transportes públicos, criação de espaços públicos verdes e melhoria do 
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planejamento e gestão urbana de forma participativa e inclusiva. Direitos que fazem parte da 

luta pela reforma urbana e reivindicações regulamentadas pelo Capítulo II à Política Urbana, 

inserido no Título VII (Da Ordem Econômica e Financeira) da CF de 1988. 
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CAPÍTULO 2 – POLÍTICA URBANA E A FUNÇÃO SOCIAL DA 

CIDADE E DA PROPRIEDADE URBANA 

 

Este capítulo compreende como se deu o processo histórico da inserção do Capítulo II, 

da Política Urbana, Título VII (Da Ordem Econômica e Financeira) na CF de 1988 e seu 

desdobramento no Estatuto da Cidade. Investiga como a função social da cidade e da 

propriedade urbana está estabelecida na CF de 1988, no Estatuto da Cidade e na LOM de 

Uberlândia. 

 

2.1. A Política Urbana na Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988 

 

No Brasil, o processo de urbanização acelerou a partir da segunda metade do século XX. 

Foi entre 1930 e 1960 que os brasileiros se mudaram do campo para a cidade. 

 

Entre 1960 e 2010, o Brasil urbano cresceu 402%, passando de 32 milhões para 160 

milhões de pessoas vivendo nas cidades (Ipea, 2016). Em 1970, a população urbana 

era de 56%; em 1996, de 78,4%; em 2010, de 84,4% (op. cit.). O processo de rápida 

urbanização, aliado a falhas de planejamento e gestão, gerou consequências e desafios 

que permanecem presentes na realidade brasileira. Esse processo não representou o 

fim das desigualdades sociais existentes, e os serviços básicos de saúde, saneamento 

básico, habitação e transporte coletivo público ainda não se tornaram acessíveis a 

todos os habitantes das cidades do país (AMANAJÁS; KLUG, 2019, p. 30). 

 

Até a consolidação da CF de 1988, não existiam dispositivos constitucionais que 

direcionassem a forma de produção do espaço urbano. A luta pela reforma urbana e pela 

institucionalização do direito à cidade se iniciou em 1960, quando os segmentos progressistas 

e populares reivindicavam a reorganização da estrutura fundiária através da Reforma Agrária, 

mas, só no ano de 1988, que esta luta “voltou à tona” efetivamente (SAULE JÚNIOR; UZZO, 

2010). A Assembleia Nacional Constituinte (ANC) de 1987, resultante da Emenda 

Constitucional (EC) nº 26, de 1985, teve a finalidade de elaborar uma Constituição democrática 



40 
 

 
 

para o Brasil, que considerasse a luta popular pelas demandas urbanas. 

O Movimento Nacional pela Reforma Urbana (MNRU), criado no ano de 1985, foi um 

dos principais meios para a inserção do Capítulo II de Política Urbana na CF de 1988. O 

movimento foi interrompido no período da ditadura militar (1964-1985) e retornou durante o 

processo de redemocratização do país em 1980. Em razão do movimento, surgiu um contexto 

de retomada da democracia no Brasil, fomentando a participação popular em todo o país. 

De acordo com Saule Júnior e Uzzo (2010, p. 260), o MNRU “articulou o cenário de 

participação popular em todo o Brasil no processo da Constituinte de 1988, formado por um 

grupo heterogêneo”. Junto com o movimento, reuniu-se uma série de organizações da sociedade 

civil, profissionais, organizações não-governamentais, sindicatos, etc. 

O MNRU foi formado com o propósito de elaborar uma legislação a respeito da reforma 

urbana, o documento foi apresentado na ANC de 1987. Saule Júnior e Uzzo (2010) entendem 

que, naquele momento, a principal bandeira da reforma urbana passava pelo direito à cidade: 

 

Que se caracteriza pela gestão democrática e participativa das cidades; pelo 

cumprimento da função social da cidade; pela garantia da justiça social e de condições 

dignas a todos os habitantes das cidades; pela subordinação da propriedade à função 

social; e pelas sanções aos proprietários nos casos de não cumprimento da função 

social (SAULE JÚNIOR; UZZO, 2010, p. 261). 

 

Portanto, a proposta de lei tinha como objetivo, modificar o perfil das cidades 

brasileiras. A proposta feita pelo MNRU não foi aceita em sua integralidade, mas considera-se 

seu êxito através da Emenda Popular de Reforma Urbana subscrita por cerca de 200.000 

(duzentas mil) assinaturas. Desta conquista, resultaram os dois artigos do Capítulo II à Política 

Urbana, inserido no Título VII (Da Ordem Econômica e Financeira) que, de alguma maneira, 

atenderia os objetivos da reforma urbana. Neste capítulo estão presentes os artigos 182 e 183, 

nestes termos: 
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Título VII Da Ordem Econômica e Financeira Capítulo II Da Política Urbana Art. 

182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder público municipal, 

conforme diretrizes gerais fixadas em lei tem por objetivo ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 

habitantes. 

§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com 

mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e 

de expansão urbana. 

§ 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências 

fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor. 

§ 3º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa 

indenização em dinheiro. 

§ 4º É facultado ao poder público municipal, mediante lei específica para área incluída 

no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não 

edificado, subutilizado ou não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, 

sob pena, sucessivamente, de: I - parcelamento ou edificação compulsórios; II - 

imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; III - 

desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão 

previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em 

parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros 

legais. 

Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinquenta metros 

quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua 

moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário 

de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1º O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, 

ou a ambos, independentemente do estado civil. 

§ 2º Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 3º Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião (BRASIL, 1988). 

 

O artigo 182 estabelece que a política de desenvolvimento urbano, que é executada pelo 

poder público municipal, tem por finalidade estabelecer o integral desenvolvimento das funções 

sociais da cidade e certificar o estado de satisfação plena dos seus habitantes, definindo o Plano 

Diretor como instrumento básico desta política, tendo o município enquanto espaço político 

institucional. Por outro lado, o artigo 183, desperta a regularização fundiária de áreas de cidades 

ocupadas por favelas, vilas, loteamento, vertendo essas formas de moradia para a cidade. 

Após a ANC de 1987, formou-se o Fórum Nacional de Reforma Urbana (FNRU), que 

tinha como objetivo cobrar ao Congresso Nacional pela regulamentação do Capítulo II à 

Política Urbana, da CF de 1988. A disputa pela regulamentação dos dispositivos constitucionais 

e da efetivação das funções sociais da cidade tem um novo capítulo em 2001, com o Estatuto 

da Cidade a partir da  lei federal de política urbana  nº 10.257, de 10 de julho de 2001. 

Depois de enfrentamentos e tramitação legislativa, o Estatuto veio para regulamentar os 
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artigos 182 e 183 da CF de 1988. Nele, se estabelece instrumentos urbanísticos, jurídicos e 

tributários garantindo que, instrumentos de gestão como o Plano Diretor, seja responsável pela 

política urbana no município, tendo como fim, a aplicação de princípios constitucionais de 

participação popular, de gestão democrática da cidade e de garantia da função social da 

propriedade (BRASIL, 2001). 

Ainda, Saule Júnior e Uzzo (2010) entendem que o Estatuto da Cidade, 

 

define as diretrizes gerais que devem ser observadas pela União (governo federal), 

pelos estados (governos estaduais) e municípios (governos municipais) para a 

promoção da política urbana, voltada a garantir o pleno desenvolvimento das funções 

sociais da propriedade urbana e da cidade, o direito a cidades sustentáveis e o 

desenvolvimento de gestões democráticas nas cidades (SAULE JÚNIOR; UZZO, 

2010, p. 265). 

 

A promulgação do Estatuto, promoveu resistências contra “grupos econômicos que 

atuam no mercado imobiliário e na construção civil e dos tradicionais tecnocratas do 

planejamento e da gestão urbana” (SAULE JÚNIOR; UZZO, 2010, p. 266). A luta popular pela 

reforma urbana passou por muitos desafios até a criação do Estatuto da Cidade, pensado para 

“fortalecer politicamente os municípios e a sociedade civil no ordenamento da disciplina do 

território urbano, para exigir o uso social da propriedade, e para planejar a cidade com controle 

social e participação popular” (SAULE JÚNIOR; UZZO, 2010, p. 266). 

Hoje, o Estatuto da Cidade estabelece a função social da propriedade e o direito à 

moradia digna como pressuposto do desenvolvimento urbano sustentável e contribui, de certa 

forma, para a implementação dos ODS, especialmente o objetivo nº 11. 

Houve um avanço na execução de políticas públicas de infraestrutura urbana no Brasil 

nos anos 2000. Em 2003, durante o governo Lula (2003-2006 e 2007-2010), foi criado o 

Ministério das Cidades (MCidades), que passou a concentrar o financiamento e a execução de 

políticas relacionadas à habitação, à regularização fundiária, ao planejamento urbano, ao 

transporte, à mobilidade e ao saneamento. Foi estabelecido também um processo de gestão 
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democrática das políticas urbanas federais, por meio das Conferências das Cidades e do 

Conselho das Cidades (ConCidades). 

Em 2005, foram instituídos o Sistema Nacional de Habitação e a Política Nacional de 

Habitação, por meio da Lei n° 11.124, de 16 de março de 2005; em 2007, foram estabelecidas 

as diretrizes nacionais para a Política Federal de Saneamento (Lei n° 11.445). Ainda em 2007, 

foi lançado o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), que contemplou projetos na área 

de infraestrutura social e urbana. 

No ano de 2009, foi lançado o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), com o 

objetivo de reduzir o déficit habitacional brasileiro e em 2010, foi instituída a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (Lei n° 12.305); em 2012, foram instituídas as diretrizes da Política 

Nacional de Mobilidade Urbana (Lei n° 12.587). Junto dos marcos legais, dois grandes 

programas de financiamento foram lançados, levando expressivo volume de recursos para 

investimento nas cidades.  

Já no governo Dilma Rousseff (2011-2014 e 2015-2016), em 2013, uma das mudanças 

mais significativas realizadas no PMCMV, foi a Medida Provisória 561, publicada no dia 8 de 

março de 2012, Dia Internacional da Mulher. A medida estabelecia que, em caso de 

financiamentos para famílias com renda de até três salários, em caso de divórcio ou dissolução 

da união civil, a propriedade fique com a mulher. 

De 2011 a 2013, na gestão Dilma, houve mais financiamento de unidades habitacionais 

por ano do que durante a existência do Banco Nacional de Habitação (BNH), criado em 1964 e 

extinto em 1986, quando integrado à CEF. 

Se faz necessário dizer que, com o apoio da mídia, foi sendo construída uma narrativa 

centrada essencialmente na criminalização do PT e na culpabilização de Dilma Rousseff pela 

situação econômica do país, que culminou no golpe de 2016. 

Após o golpe, o governo interino de Michel Temer (2016-2018) deixou duras marcas 
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nas políticas que garantem direito à cidade e habitação, entre os retrocessos apontados, destaca-

se a suspensão do PMCMV para as faixas de renda mais baixa, a redução drástica de orçamento 

para desenvolvimento urbano, a desaceleração do crédito habitacional e a criminalização dos 

movimentos sociais. 

O presidente interino, contratou a construção de moradias pelo PMCMV apenas para as 

famílias com renda entre R$ 2.351,00 e R$ 6.500,00 (equivalente às faixas dois e três do 

programa). Durante os governos de Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff, a faixa de renda 

um de até R$ 1.800,00,  foi a mais contemplada. 

No governo Bolsonaro (2019-2022), a política urbana no Brasil também sofreu grandes 

modificações: esvaziamento da política habitacional do PMCMV com a contenção de recursos 

e paralisação de diversas obras, reestruturação do mercado formal de terras com a Lei 13.465, 

de 2017 - também chamada de “lei da grilagem” por facilitar os critérios de titulação inclusive 

legalizando a grilagem, ao alterar o regime jurídico da regularização fundiária urbana e rural. 

Porém, nada se compara ao desmonte das garantias e direitos sociais previstos na 

Constituição Federal de 1988, relacionados à política de desenvolvimento urbano e no Estatuto 

da Cidade. 

O ano de 2019 se iniciou com a extinção do Ministério das Cidades.  Em 1º de janeiro 

de 2019, o Ministério das Cidades e o Ministério da Integração Nacional foram fundidos e 

transformados em Ministério do Desenvolvimento Regional. Órgãos de classe emitiram nota 

reforçando a necessidade da articulação interfederativa exercida pelo Ministério e a importância 

de compromissos como os ODS e as metas do Acordo de Paris (CARTA CAPITAL, 2019). 

No modelo federativo brasileiro, o Ministério das Cidades é o órgão responsável pela 

articulação institucional com Estados e municípios e pela implementação da política urbana 

nacional, assim como é “o principal responsável pela capacitação técnica de agentes públicos e 

sociais para as políticas públicas urbanas integradas” (CARTA CAPITAL, 2019). 
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Cerca de 250 (duzentos e cinquenta) órgãos colegiados, comitês, conselhos e outras 

instâncias de participação democrática foram extintos com o Decreto n° 9.759, de 11 de abril 

de 2019. Dentre eles, o Conselho das Cidades (Concidades) criado em 2006 pelo Decreto n° 

5.790 (CARTA CAPITAL, 2019). Além disso, o governo Bolsonaro, não apresentou na 

sabatina do Fórum Político de Alto Nível sobre Desenvolvimento Sustentável, os Relatórios 

Nacionais Voluntários no âmbito dos ODS.  

Assim, o fechamento dos espaços de participação democrática se soma ao desamparo 

da proteção social no que se refere ao acesso à moradia e à cidade, visto que programas de 

habitação como o PMCMV, passou por remodelagem no atual Ministério de Desenvolvimento 

Regional. O governo do ex-presidente Jair Messias Bolsonaro foi marcado pelo esvaziamento 

da Constituição Federal e dos direitos sociais e fundamentais ao negligenciar a luta por cidades 

mais justas, democráticas e sustentáveis. 

Após Bolsonaro perder as eleições, com a retomada do governo Lula (2023-2026), o 

presidente em exercício recriou o Ministério das Cidades sob o comando de Jader Filho (MDB-

PA) e abriu espaço para formulação de políticas de desenvolvimento urbano. 

Até o momento em que este texto estava sendo escrito, a articulação do governo permitiu 

a discussão de políticas urbanas transversais com temas como a questão ambiental, a crise 

climática e o saneamento básico, apontando a função social como princípio basilar. 

 

2.2 A função social da propriedade e o direito à moradia digna como 

pressupostos do desenvolvimento urbano sustentável 

 

Historicamente, a função social da propriedade sofreu algumas evoluções. A 

Constituição de 1934 introduziu este conceito apontando a atividade do proprietário em seu 

artigo 113, § 17, afirmando que o direito de propriedade não poderia ser exercido contra o 



46 
 

 
 

interesse social ou coletivo, esta ideia teve influência da Constituição Alemã de Weimar 

(BRASIL, 1934). A Constituição de 1937, também assegurou em seu artigo 122, § 14 o direito 

de propriedade, no entanto, fez uma ressalva no que tange a desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública (BRASIL, 1937). 

Por sua vez, a Constituição de 1946, em seu artigo 147, foi a primeira a entender que o 

uso da propriedade estaria condicionado ao bem-estar social, marcando o reconhecimento do 

princípio da função social da propriedade (BRASIL, 1946). Desde então, outros diplomas 

passaram a disciplinar mecanismos jurídicos que utilizassem do princípio da função social da 

propriedade, como por exemplo, a Lei nº 4.132/62, que define os casos de desapropriação por 

interesse social e dispõe sobre sua aplicação como forma de promover a justa distribuição da 

propriedade (BRASIL, 1962). 

No entanto, foi na CF de 1988 que se positivou a relação de propriedade com a função 

social, em seu artigo 5°, inciso XXII e inciso XXIII. O texto constitucional de 1988 apresenta 

a função social da propriedade em outras situações, como em seu artigo 170, inciso II, inciso 

III e inciso VI, ao tratar da ordem econômica e eleger seus princípios, destacando a função 

social da propriedade como princípios da ordem econômica. Também se faz presente no 

Capítulo II do Título VII, em seu artigo 182, § 2°, § 4º, inciso I, inciso II, inciso III, apresentado 

no capítulo anterior (BRASIL, 1988). 

Ainda se faz presente no Capítulo III, ações relativas  à política agrícola e fundiária e da 

reforma agrária, tratando da propriedade rural no artigo 184. No artigo 185, inciso I, inciso II, 

parágrafo único, apontam as propriedades que são insuscetíveis de desapropriação para fins de 

reforma agrária, entendendo ainda, que a lei garantirá tratamento especial à propriedade 

produtiva e fixará normas para o cumprimento dos requisitos relativos à sua função social 

(BRASIL, 1988). 

Por fim, o artigo 186, inciso I, inciso II, inciso III, inciso IV, aponta quando a função 
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social é cumprida pela propriedade rural ao atender os requisitos, quais sejam, aproveitamento 

racional e adequado, utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do 

meio ambiente, observância das disposições que regulam as relações de trabalho e exploração 

que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores (BRASIL, 1988). 

Nota-se que, a ideia de função social foi se transformando ao longo do tempo. Desde 

sua primeira aparição até o que se tem como entendimento na CF de 1988, a propriedade privada 

é um dever com toda a coletividade e não apenas um direito. 

No que tange ao Estatuto da Cidade, a função social da propriedade se encontra presente 

no artigo 39, no qual define que a propriedade urbana só cumpre sua função quando atende às 

exigências fundamentais expressas no Plano Diretor, onde é assegurado o atendimento das 

necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento 

das atividades econômicas (BRASIL, 2001). 

O Estatuto da Cidade “inova ao reconhecer a cidade real, a necessidade de legitimar, 

legalizar as áreas ocupadas por moradias” (RODRIGUES, 2004, p. 12), impõe limites à 

especulação imobiliária, induzindo o reconhecimento da cidade como produção coletiva, “cria 

novos instrumentos jurídicos e participativos que permitem ao poder público tomar 

providências para que as propriedades cumpram sua função social em prol do bem coletivo, da 

segurança e do bem-estar dos cidadãos” (RODRIGUES, 2004, p. 13). 

A função social da cidade e da propriedade urbana, combate situações de desequilíbrio 

socioambiental existentes nas cidades e nos municípios. Nesse sentido, entende-se que a cidade 

deve, em sua constituição, ser pensada e edificada como bem público, de toda a coletividade. 

Tanto em sua concepção como realização, a cidade é uma obra que cabe a todos. Moura e Mota 

(2018) assinalam que: 

 

A função social da propriedade urbana não se restringe ao atendimento das diretrizes 

fixadas no plano diretor, mas envolve o atendimento de um complexo de critérios que 
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variam desde a adequação do direito de construir às normas urbanísticas, até a 

democratização das oportunidades de acesso a propriedade urbana e moradia, a 

correção das distorções de valorização do solo urbano, bem como, a regularização 

fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda (MOURA; 

MOTA, 2018, p. 2.332).  

 

Portanto, esta função está ligada essencialmente a um dever de boa administração, 

possui um caráter social, afastando-se do pensamento protecionista que o Código Civil (CC) de 

1916 possuía, sobre o entendimento de propriedade (BRASIL, 1916). Consequentemente, 

terrenos ou edificações ociosas em áreas urbanas não atendem à sua função social. A partir 

disso, entende-se que a cidade deve ser compreendida como “produto coletivo e não apenas 

decorrente dos agentes tipicamente capitalistas” (RODRIGUES, 2004, p. 12). 

De outro modo, para a LOM de Uberlândia, a função social da propriedade está 

estabelecida mais diretamente nos artigos 102, 125 e 127. Em seu artigo 102 desta lei, é 

entendido que compete ao Município instituir impostos sobre propriedade predial e territorial 

urbana e estes impostos poderão ser progressivos, assegurando o cumprimento da função social 

da propriedade (UBERLÂNDIA, 1990). 

O artigo 125, estabelece que as diretrizes relativas ao desenvolvimento urbano, deverá 

ser assegurado a prevalência da função social da propriedade urbana. Por fim, em seu artigo 

127, a lei aponta sobre o Plano Diretor, entendendo que o mesmo, deve considerar a totalidade 

do território municipal, incluindo as áreas urbanas e rurais. Ou seja, o Plano Diretor deve 

atender às “peculiaridades locais”, apontando instrumentos normativos e tributários, bem como 

os instrumentos jurídicos adequados à conservação das metas desejadas e ao cumprimento da 

função social da propriedade (UBERLÂNDIA, 1990). 

Cabe mencionar, que a LOM é uma espécie de constituição do município, possuindo 

um conjunto de normas que disciplina as regras de funcionamento da administração pública e 

dos poderes municipais. Portanto, a LOM de Uberlândia também deve entender questões 

voltadas para a função social da cidade e da propriedade urbana. 
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Conforme apontam os três institutos apresentados, quais sejam, Constituição Federal, 

Estatuto da Cidade e Lei Orgânica Municipal, conclui-se que a função social da cidade e da 

propriedade urbana deve servir como princípio na luta pela moradia digna. 

O direito à moradia é um direito fundamental disposto no artigo 6º da CF de 1988 e foi 

positivado com a EC 26 de 14/02/2000, após doze anos da promulgação da CF de 88. Sarlet, 

Marinoni e Mitidiero (2018) entendem que o direito à moradia é um direito autônomo, 

considerado por alguns como:  

 

Um direito de personalidade (pelo menos naquilo em que vinculado à dignidade da 

pessoa humana e às condições para o pleno desenvolvimento da personalidade), não 

se confundindo com o direito à (e de) propriedade, já que se trata de direitos distintos 

(SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2018, pág. 660). 

 

 

No ano de 1948, o direito à moradia passou a ser considerado um direito fundamental 

pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, sendo um direito humano universal entre os 

países integrantes da ONU. O Brasil assinou a declaração, validando que “toda pessoa tem 

direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive 

alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis” 

(ONU, 1948). Portanto, os tratados e acordos internacionais assinados pelo Estado brasileiro 

têm força de lei, tornando obrigatório o seu cumprimento dentro do território. 

O Brasil também integra o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais, promulgado no ano de 1996. O Pacto entende que os Estados que o assinaram 

“reconhecem o direito de toda pessoa a nível de vida adequado para si próprio e sua família, 

inclusive à alimentação, vestimenta e moradia adequadas, assim como a uma melhoria contínua 

de suas condições de vida” (ONU, 1996). 

Assim, a atuação do Poder Público em violar o direito à moradia enquanto preserva o 

direito à propriedade confronta à CF de 1988 e as demais legislações que disciplinam o tema, 
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ao estabelecerem a função social, assim como os tratados e acordos internacionais assinados 

pelo Estado brasileiro.  

Entende-se desse modo, que a função social da cidade e da propriedade urbana junto ao 

direito à moradia digna, são pressupostos do desenvolvimento urbano sustentável e a sua não 

garantia incentiva a irregularidade, o processo de segregação socioespacial e a falta de 

requisitos mínimos de qualidade de vida, confrontando o estabelecido nos Planos Diretores 

Municipais e em políticas de regularização fundiária. 
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CAPÍTULO 3 – A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA COMO GARANTIA 

DO DIREITO HUMANO E FUNDAMENTAL À MORADIA DIGNA 

 

Este capítulo discute a Regularização Fundiária como garantia do direito humano e 

fundamental à moradia digna, analisando o processo de implementação do Plano Diretor do 

Município de Uberlândia vigente (2006-2016), analisa a Lei Complementar nº 738 de 17 de 

outubro de 2022 e verifica os instrumentos urbanísticos municipais nas políticas de 

regularização fundiária em Uberlândia, como forma de combate a segregação socioespacial. 

 

3.1 O Plano Diretor do Município de Uberlândia vigente (2006-2016) 

 

O Plano Diretor Municipal não foi efetivamente mencionado na ANC de 1987, visto 

que, naquele momento para os movimentos populares urbanos, a visão que se tinha de planos 

diretores era a de que esse instrumento era uma peça tecnocrática, excludente e elitista. 

Consequentemente, não havia reivindicações e interesse sobre eles, dado que a população não 

se via refletida em sua elaboração e implementação. 

Até aquele momento, os planos diretores estavam no campo técnico, nas mãos dos 

gestores públicos. No entanto, a Emenda Popular proposta pelo MNRU resultou no Capítulo II 

à Política Urbana e a partir de 1988, houve uma mudança no discurso. O Plano Diretor passou 

a ser obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes (artigo 41, inciso I); para 

integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas (artigo 41, inciso II); para onde 

o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 4º do artigo 182, da 

CF de 1988, qualquer que seja a população (artigo 41, inciso III); para integrantes de áreas de 

especial interesse turístico (artigo 41, inciso IV) e, para inseridas na área de influência de 

empreendimentos ou atividades com significativo impacto de âmbito regional ou nacional 

(artigo 41, inciso V). Com essa obrigatoriedade, foi promulgado como instrumento básico de 
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política urbana (BRASIL, 1988). Neste processo, passou-se a incorporar os desejos da 

população urbana na elaboração e implementação de planos diretores. 

Posteriormente, após anos de tramitação para regulamentação, o Congresso Nacional 

aprovou e a Presidência da República sancionou a lei federal nº 10.257, o Estatuto da Cidade, 

que incorporou a população urbana e rural. Em vista disso, os movimentos sociais entenderam 

a necessidade de dar sentido aos planos diretores, torná-los democráticos, populares e 

inclusivos. 

Hoje, o Plano Diretor é um instrumento criado para política de desenvolvimento e 

expansão urbana, interferindo no processo de desenvolvimento local a partir de elementos 

políticos, econômicos, culturais, institucionais, territoriais e ambientais. A sua obrigatoriedade 

está determinada no artigo 41 do Estatuto da Cidade, nestas palavras: 

 

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: I – com mais de vinte mil 

habitantes; II – integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; III – 

onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 4º do 

art. 182 da Constituição Federal; IV – integrantes de áreas de especial interesse 

turístico; V – inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com 

significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional; VI - incluídas no 

cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos 

de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 

correlatos (BRASIL, 2012 - Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012). 

 

O Plano Diretor indica a maneira de desenvolvimento econômico, social e físico dos 

municípios, estabelecendo métodos de planejamento e gestão territorial. Ele atribui à esfera 

municipal a tarefa de legislar sobre matéria urbana, interfere nos processos de reduzir 

segregações socioespaciais e desigualdades. É um meio de efetivar o próprio Estatuto da Cidade 

e cumprir o que se determina enquanto função social prescrita na CF de 1988. Meirelles (2002, 

p. 518-519), aponta que o Plano Diretor “deve ser a expressão das aspirações dos munícipes 

quanto ao progresso do território municipal no seu conjunto cidade/campo”. 

Para que se elabore um Plano Diretor Municipal e Urbano efetivamente participativo, é 
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necessário a construção de um suporte conceitual e metodológico para o fortalecimento e 

capacitação dos gestores, juntamente com o Poder Público municipal e a sociedade civil 

organizada, proporcionando uma discussão ampla sobre cidadania, conciliando com fatores 

ambientais, socioeconômicos, culturais, territoriais e político-institucionais.  

O Plano Diretor possui simultaneamente, uma dimensão política e uma dimensão 

técnica, essas dimensões estabelecem o que e como será a política de planejamento urbano. A 

dimensão política é aquela que “pretende explicitar o objeto da intervenção pública”, por outro 

lado, a dimensão técnica é aquela que procura “responder pela operacionalização de uma 

proposta que foi politicamente definida” (CARVALHO, 2001, p. 132). 

A dimensão política atua no sentido de responsabilizar a administração pública em 

relação aos conflitos sociais, garantindo o direito à cidade (CARVALHO, 2001). Esses 

conflitos acontecem por existir “interesses diferenciados que buscam se apropriar dos 

benefícios produzidos na cidade” (CARVALHO, 2001, p. 133). A cidade é dividida em dois 

grupos, os que detêm parcelas da riqueza social e os que estão nos setores sociais desiguais 

(CARVALHO, 2001, p. 133). 

Por essa razão, o Plano Diretor é um instrumento urbanístico que atua na ordenação do 

território. Ao fazer isso, “pode-se regular conflitos; acomodar conflitos, distribuindo benefícios 

que atendam a demandas específicas ou pontuais, inclusive as de natureza clientelista; e 

agudizar conflitos” (CARVALHO, 2001, p. 133). 

No que tange à dimensão técnica, Carvalho (2001) entende que: 

 

Em primeiro lugar, é fundamental identificar uma unidade de coordenação, cujo 

formato administrativo será adequado às condições de cada prefeitura (comissão, 

departamento, secretaria ou equipe de coordenação, dentre outras figuras possíveis) e 

de uma unidade de consulta e/ou deliberação, ajustada às condições de cada sociedade 

local (conselhos centralizados ou descentralizados para a participação e representação 

das forças sociais organizadas) (CARVALHO, 2001, p. 134). 

 

Para que isso aconteça, é necessário a atuação de diversos profissionais, de diferentes 
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áreas, para que se trabalhe interdisciplinarmente (CARVALHO, 2001). Ademais, entende-se 

que o Plano Diretor necessita de três fases, quais sejam: diagnóstico, proposição e execução. 

Isto posto, conclui-se que para uma proposta metodológica, deve-se seguir as etapas: 

constituição do Núcleo Gestor; Oficinas de Capacitação; Leituras Técnicas e Comunitárias; 

Formulação de Propostas; Formatação do Plano Diretor/Elaboração do Projeto de Lei. 

Ainda se faz importante, o processo coletivo de discussão com “a participação, 

institucionalizada ou não, de segmentos sociais organizados, e apoiado no conhecimento 

empírico da realidade local, elegem-se o(s) problema(s) local(is) para estudo e posterior 

intervenção” (CARVALHO, 2001, p. 134). 

No caso de Uberlândia, inserida em um contexto de cidades médias do interior com 

discurso supostamente “progressista”, contrariamente, apresenta uma periferia que se 

multiplica, uma produção constante de segregação socioespacial, agravamento dos problemas 

de mobilidade, entre outras questões, afastando-se ao esperado de uma cidade que implementa 

o estabelecido em seu Plano Diretor (Figura 01). 

 

Figura 01: Problemas urbanos no município de Uberlândia 
 

 
 

Fonte: TV Integração (2019), MPMG (2021), Ribeiro (2020), PM (2022). 
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Seguindo uma linha temporal, relembra-se que no ano de 2006, entrou em vigor a Lei 

Complementar nº 432 de 19 de outubro de 2006, que aprovou o PDU, onde estabeleceu os 

princípios básicos e as diretrizes para sua implementação, revogando a Lei Complementar nº 

78 de 27 de abril de 1994. Este Plano, apesar de ter um grande destaque na estruturação urbana 

e seus instrumentos legais, de ter seu foco na obrigatoriedade dada pelo Estatuto da Cidade 

quanto à participação popular, de possuir abordagem de temas como habitação e meio ambiente 

mais abrangente, existe uma ausência do estabelecimento de mecanismos de acompanhamento 

e de conferências. 

Após 10 anos de implementação do PDU, com a chegada de 2016, o ex-prefeito Gilmar 

Machado (2013-2016), do Partido dos Trabalhadores (PT), enviou o projeto de revisão do Plano 

Diretor à Câmara Municipal de Uberlândia, como era esperado (TRIÂNGULO MINEIRO G1, 

2016). 

A previsão era a de que o projeto fosse votado no ano de 2017. A sustentabilidade e a 

garantia da qualidade de vida para as gerações atuais e futuras, eram os principais interesses do 

documento. A revisão proposta seguiu as devidas exigências legais de reuniões e audiências, 

assim como a formação de uma equipe técnica e um conselho, composto por membros do poder 

público e da sociedade (TRIÂNGULO MINEIRO G1, 2016). 

O projeto apresentado por Gilmar, previa um crescimento organizado do município em 

todas as regiões, respeitando o meio ambiente, incentivando o processo de coleta seletiva de 

lixo e preservação dos cursos d'água na área urbana e rural. Além disso, foi discutida a questão 

da acessibilidade, facilitando a mobilidade em todos os pontos da cidade (TRIÂNGULO 

MINEIRO G1, 2016). 

A revisão considerou a valorização dos espaços públicos, regularização dos loteamentos 

irregulares e clandestinos, promoção do desenvolvimento econômico, recuperação, proteção e 
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conservação dos ambientes natural e o construído e universalização da mobilidade e 

acessibilidade. Na época, o ex-prefeito afirmou que a ideia era “valorizar as pessoas e priorizar 

para que elas tenham mais qualidade de vida”. A revisão contou ainda com a participação da 

comunidade agrícola, onde os agricultores tiveram a oportunidade de participar das audiências 

e colaborar com o documento. Para Gilmar Machado, “o pequeno agricultor também merece 

respeito e tem que ser ouvido” (TRIÂNGULO MINEIRO G1, 2016). 

Após o protocolo do projeto na Câmara Municipal, na época, os vereadores reclamaram 

da demora para ser enviado à Câmara e que seria necessário maior tempo de estudo e discussões 

para votar o projeto (TRIÂNGULO MINEIRO G1, 2016). Destaca-se que nada foi aprovado, 

até porque, a revisão enviada nem chegou a ser votada.  

Em 2017, Odelmo Leão do Partido Progressistas (PP), tomou posse como prefeito de 

Uberlândia. Odelmo seguiu com o andamento da revisão do PDU e em 05/12/2017, foi criado 

e encaminhado uma nova revisão - o Projeto de Lei Complementar. A justificativa do projeto, 

disponível no portal do cidadão da Câmara Municipal de Uberlândia, aponta que: 

 

Todo o processo revisional legal foi cumprido, partindo do trabalho realizado em 

2016, das alterações advindas da análise interna e das audiências públicas ocorridas 

em 2017, as quais foram submetidas e aprovadas pelo Conselho Municipal do Plano 

Diretor, resultando o texto ora encaminhado ao Poder Legislativo para a devida 

apreciação (PORTAL DO CIDADÃO, 2017). 

 

No entanto, no início de 2018, o MPE, por meio da Promotoria de Justiça da Habitação 

e Urbanismo, emitiu uma recomendação à Câmara de Vereadores de Uberlândia para suspender 

a tramitação do Projeto de Lei sobre o Plano Diretor do município. O motivo seria o não 

cumprimento de exigências no que tange a participação popular na elaboração do documento 

(ALEIXO, 2018). 

A recomendação foi expedida após representação protocolada pelo vereador Adriano 

Zago, do Partido Movimento Democrático Brasileiro (MDB). De acordo com o parlamentar, a 
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matéria de autoria do Executivo não cumpria critérios previamente estabelecidos pelo Estatuto 

da Cidade, faltando a participação popular. Na representação, Zago pontuou que a atual gestão 

fez uma única audiência pública para debater o PDU e ainda assim, optou por retirar as diretrizes 

propostas em reuniões realizadas em 2016. 

Cabe dizer, que a ata desta audiência pública (em anexo), está disponível no site da 

Prefeitura, sendo o único registro de audiências públicas sobre o PDU, pois se houveram outras, 

não foram registradas. 

Adriano Zago não concordou com a forma como a última proposta do PDU foi 

formulada e apresentada. Para ele, o projeto contava com falhas e exigia uma discussão 

“aprofundada” sobre as 82 (oitenta e duas) emendas propostas (OLIVEIRA, 2022). Na nova 

revisão apresentada por Odelmo em 2018, foi retirada a participação popular, como relembra 

Zago.  

Na época, o presidente da Câmara, Alexandre Nogueira do Partido Social Democrático 

(PSD), afirmou que tinha conhecimento da recomendação e iria analisar o pedido do MPE. 

Neste tempo, em 16/10/2018, por meio do Ofício nº 134/2018/GAB, a recomendação do MPE 

foi revogada pelo Promotor de Justiça, Breno Linhares Lintz, uma vez que foi reaberto o prazo 

para a apresentação de emendas, e o projeto voltou a tramitar. O referido documento ressaltava 

que:  

 

Por meio deste, considerando as tratativas esclarecimentos levados a efeito na 

audiência realizada no dia 11 de setembro de 2018, sopesando todos os argumentos 

considerando que essa Presidência, democraticamente, reabriu o prazo para a 

apresentação de emendas, o que possibilitou e/ou retrocessos pudessem ser que 

eventuais prejuízos suprimidos ou incorporados ao texto base do projeto de lei 

referente à revisão do plano diretor do Município de Uberlândia, ensejando a 

discussão soberana dessa casa, informo-lhe que nesta oportunidade revogo a 

Recomendação 002/2018 e, por conseguinte, não remanesce qualquer óbice para que 

o Projeto de Lei 033/2017 retome sua regular tramitação. 

 

Houveram 82 (oitenta e duas) emendas propostas para acréscimos do PDU idealizado 

pelo prefeito, importa observar, as que tratam de habitação e regularização fundiária 
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(disponíveis nos anexos): 

a) EMENDA 01; 00011/2018; Data: 20/02/2018; Autor: Vereador Roger Dantas do 

Partido Ecológico Nacional (PEN), Vereador Baiano do Partido da Social Democracia 

Brasileira (PSDB) e Vereador Ricardo Santos do Progressistas. 

Esta emenda propõe uma modificação do artigo 4° do PDU no sentido de reafirmar o 

inciso XV do artigo 2º do Estatuto da Cidade, com a justificativa de ser importante “simplificar” 

a legislação. 

 

Art. 4º Todos os instrumentos legais complementares necessários à implantação das 

diretrizes de desenvolvimento estabelecidas no Plano Diretor deverão ser revistos e 

atualizados no prazo máximo de 03 (três) anos a contar da data de publicação desta 

Lei Complementar, em especial (UBERLÂNDIA, 2006). 

 

Art. 2o A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 

funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes 

gerais: 

XV – simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das 

normas edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos 

lotes e unidades habitacionais (BRASIL, 2001). 

 

O acréscimo ao artigo seria: 

 

Art. 4°- Todos os instrumentos legais complementares necessários à implantação das 

diretrizes de desenvolvimento estabelecidas no Plano Diretor deverão ser revistos e 

atualizados no prazo máximo de 03 (três) anos a contar da data de publicação desta 

Lei Complementar, observando-se a simplificação da legislação de parcelamento, uso 

e ocupação do solo e das normas edilícias, com vistas a permitir a redução dos custos 

e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais, conforme inciso XV do art. 

2° da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 e demais objetivos em especial 

(UBERLÂNDIA, 2017). 

 

A emenda foi aceita e aprovada para tramitação, com o parecer da Comissão de 

Legislação, Justiça e Redação de que a emenda não tem obstáculo legal para sua tramitação, 

visto que não alteraria a implantação dos instrumentos legais e sua normatização consta 

expressamente no Estatuto da Cidade. 

b) EMENDA 05; 00015/2018; Data: 21/02/2018; Autor: Vereador Roger Dantas do 
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Partido Ecológico Nacional (PEN), Vereador Baiano do Partido da Social Democracia 

Brasileira (PSDB) e Vereador Ricardo Santos do Progressistas. 

Esta emenda trata da modificação do inciso V do artigo 20 da minuta do Projeto de Lei 

do Plano Diretor 2017, apontando a criação do fundo municipal de urbanismo com fonte 

proveniente de receita oriunda de loteamentos e da implementação de instrumentos 

urbanísticos. 

 

Art. 20. Consistem ações para o desenvolvimento urbano no Município de Uberlândia: 

V - criar, no prazo de 02 (dois) anos da data de publicação desta Lei Complementar, 

o Fundo Municipal de Urbanismo objetivando implementar políticas urbanas e 

projetos urbanísticos e ambientais cuja fonte será proveniente, dentre outras, da receita 

oriunda dos processos de reloteamento e da implementação dos instrumentos 

urbanísticos constantes nesta Lei (UBERLÂNDIA, 2017). 

 

O acréscimo ao artigo seria: 

 

Art. 20. Consistem ações para o desenvolvimento urbano no Município de Uberlândia: 

V - criar, no prazo de 02 (dois) anos da data de publicação desta Lei Complementar, 

o Conselho e Fundo Municipal de Urbanismo, com a participação dos segmentos 

envolvidos, objetivando implementar políticas urbanas e projetos urbanísticos e 

ambientais cuja fonte será proveniente, dentre outras, da receita oriunda dos processos 

de reloteamento e da implementação dos instrumentos urbanísticos constantes nesta 

Lei (UBERLÂNDIA, 2017). 

 

A emenda foi negada e não aprovada para tramitação, com o parecer da Comissão de 

Legislação, Justiça e Redação de que os fundos serão criados nos mesmos moldes existentes no 

município, já que a única menção do texto original é que a receita para o fundo será oriunda 

dos processos de reloteamento e implementação de instrumentos urbanísticos previstos no 

plano diretor.  

c) EMENDA 10; 00020/2018; Data: 22/02/2018; Autor: Vereador Roger Dantas do 

Partido Ecológico Nacional (PEN). 

Esta emenda trata da modificação do inciso XV do artigo 19 da minuta do Projeto de 

Lei do Plano Diretor 2017. 
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Art. 19. Constituem diretrizes da política de desenvolvimento urbano no Município 

de Uberlândia, a serem observadas nas legislações urbanísticas que regulamentam esta 

Lei Complementar: 

XV - estimular a construção de habitação de interesse social em todo o perímetro 

urbano, priorizando o adensamento, por meio de incentivos fiscais  

e instrumentos de política urbana (UBERLÂNDIA, 2017). 

 

A modificação seria: 

 

Art. 19. Constituem diretrizes da política de desenvolvimento urbano no Município 

de Uberlândia, a serem observadas nas legislações urbanísticas que regulamentam esta 

Lei Complementar: 

XV - estimular a construção de habitação de interesse social nas zonas especiais de 

interesse social, priorizando o adensamento, por meio de incentivos fiscais e 

instrumentos de política urbana (UBERLÂNDIA 2017). 

 

Ou seja, alterando o fato de que a construção de habitação de interesse social seja em 

zonas específicas para esse fim, que se dê apenas em ZEIS e não em todo o perímetro urbano. 

A emenda foi aceita e aprovada para tramitação, com o parecer da Comissão de 

Legislação, Justiça e Redação de que a emenda pretende reduzir a possibilidade de áreas para 

construção de habitação de interesse social, o que não “leva a obstáculos legais”. 

d) EMENDA 12; 00022/2018; Data: 08/03/2018; Autor: Vereador Adriano Zago do 

Partido Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). 

Esta emenda modifica a redação do artigo 4º da  minuta final do Projeto de Lei do Plano 

Diretor 2017, conforme mencionado: 

 
Art. 4º Todos os instrumentos legais complementares necessários à implantação das 

diretrizes de desenvolvimento estabelecidas no Plano Diretor deverão ser revistos e 

atualizados no prazo máximo de 03 (três) anos a contar da data de publicação desta 

Lei Complementar, em especial (UBERLÂNDIA, 2017). 

 

A emenda propõe a alteração do prazo máximo de 03 anos para 02 anos: 

 

Art. 4º Todos os instrumentos legais complementares necessários à implantação das 

diretrizes de desenvolvimento estabelecidas no Plano Diretor deverão ser revistos e 
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atualizados no prazo máximo de 02 (dois) anos a contar da data de publicação desta 

Lei Complementar, em especial (UBERLÂNDIA, 2017). 

 

No entanto, a emenda foi negada e não aprovada para tramitação com o parecer da 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação, de que não há legislação federal vigente à 

disposição legal estabelecendo tais prazos, além de gerar aumento de despesas por tornar os 

serviços prévios mais céleres. 

e) EMENDA 27; 00024/2018; Data: 08/03/2018; Autor: Autor: Vereador Adriano Zago 

do Partido Movimento Democrático Brasileiro (PMDB). 

A emenda prevê acréscimo do inciso XIX no artigo19 da minuta final do projeto de lei 

do Plano Diretor 2017: 

 

Art. 19. Constituem diretrizes da política de desenvolvimento urbano no Município 

de Uberlândia, a serem observadas nas legislações urbanísticas que regulamentam esta 

Lei Complementar: 

XIX - atualizar a legislação municipal para implementar políticas de parcelamento, 

edificação e utilização do solo urbano não edificado, subutilizado, ou não utilizado, 

levando-se em consideração os diferentes parâmetros e diretrizes urbanísticas 

(UBERLÂNDIA, 2017). 

 

No entanto, a emenda foi negada e não aprovada para tramitação com o parecer da 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação de que emendas parlamentares em projetos de 

iniciativa privada do poder executivo não podem alterar a proposta original, sendo vedado o 

“contrabando legislativo’’, ainda, aponta-se que a questão estaria vinculada ao instituto de 

parcelamento, edificação e utilização do solo urbano não edificado, subutilizado ou não 

utilizado, previsto no artigo 53 e seguintes da mesma minuta. 

f) EMENDA 31; 00030/2018; Data: 16/03/2018; Autor: Vereador Silésio Miranda do 

Partido dos Trabalhadores (PT). 

A emenda dispõe sobre a alteração do artigo 88 da minuta final do projeto de lei do 

Plano Diretor 2017: Art. 88. O impacto da transferência de potencial construtivo deverá ser 

controlado permanentemente pelo órgão municipal de planejamento urbano (UBERLÂNDIA, 
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2017). 

 A emenda modifica a redação do artigo para:  

 

Art. 88. O imóvel que passa à propriedade do município em razão de abandono deverá 

ser empregado diretamente pela Administração para programas de equipamentos 

públicos sociais ou de quaisquer outras finalidades urbanísticas (UBERLÂNDIA, 

2017). 

 

No entanto, a emenda foi negada e não aprovada para tramitação com o parecer da 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação de que emendas parlamentares em projetos de 

iniciativa privativa do poder executivo não podem alterar a proposta original, sendo vedado o 

“contrabando legislativo’’ e por alterar substancialmente a proposta original. 

g) EMENDA 32; 00031/2018; Data: 16/03/2018; Autor: Vereador Silésio Miranda do 

Partido dos Trabalhadores (PT). 

A emenda dispõe sobre a alteração do artigo 56 da  minuta final do projeto de lei do 

Plano Diretor 2017: 

 

Art. 56. O Poder Público Municipal criará, no prazo de 02 (dois) anos, na estrutura 

interna do órgão responsável pelo planejamento urbano, um núcleo de controle e 

acompanhamento dos instrumentos de que trata este Título, munido de pessoal e dos 

recursos necessários para o seu funcionamento (UBERLÂNDIA, 2017). 

 

A modificação faz a seguinte alteração: 

 

Art. 56. O Poder Público Municipal criará, no prazo de 02 (dois) anos, na estrutura 

interna do órgão responsável pelo planejamento urbano, um núcleo de controle e 

acompanhamento dos instrumentos de que trata este Título, munido de pessoal efetivo 

e dos recursos necessários para o seu funcionamento (UBERLÂNDIA, 2017). 

 

No entanto, a emenda foi negada e não aprovada para tramitação com o parecer da 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação de que emendas parlamentares em projetos de 

iniciativa privativa do poder executivo não podem alterar a proposta original, sendo vedado o 
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“contrabando legislativo’’ e por alterar substancialmente a proposta original. 

h) EMENDA 49; 00042/2018; Data: 05/06/2018; Autor: Vereador Ronaldo Alves do 

Partido Social Cristão (PSC). 

Esta emenda dispõe o acréscimo ao Título III, o Capítulo XIV o Título III da minuta 

final do projeto de lei do Plano Diretor 2017: 

 

Capítulo XVI 

 

DO CONSÓRCIO IMOBILIÁRIO 

 

Art. 100-A. O poder público Municipal poderá facultar ao proprietário do imóvel, o 

requerimento para o estabelecimento do Consórcio Imobiliário, como forma de 

viabilização de planos de urbanização, de regularização fundiária ou de reforma, 

conservação ou construção de edificação. 

§1° Para fins desta Lei Complementar considera-se Consórcio Imobiliário 

instrumento promocional de política Urbana, proposta a cooperação entre o Poder 

Executivo Municipal e a iniciativa privada, cujo objeto é designado a áreas carentes 

de infraestrutura e serviços urbanos situadas no município. 

§2° A viabilização de que trata o caput deste artigo, ocorrerá de modo que o 

proprietário transfira para a administração pública local o seu imóvel e, após a 

realização das intervenções, recebe como pagamento, unidade imobiliárias 

devidamente urbanizadas ou edificadas, ficando as demais unidades incorporadas ao 

patrimônio público. 

§3° O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será 

correspondente ao valor do imóvel antes da execução das obras. 

§4° O valor a que se refere o §3° deste artigo refletirá aquele da base de cálculo do 

Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, conforme previsto no artigo 8°, §2°, da 

Lei Federal 10.257 de 10 de julho de 2001, e suas alterações. 

§5° As condições para execução do Consórcio Imobiliário deverá conter no mínimo:  

I - interesse público para a aplicação do instrumento, com descrição das melhorias que 

serão executadas, o valor do imóvel, índices e critérios utilizados para a avaliação do 

empreendimento, bem como da repartição e descrição das partes correspondentes ao 

Poder Executivo Municipal e ao proprietário do imóvel após a urbanização; 

II - destinação que será dada à parcela do imóvel que passará a ser de propriedade 

pública; 

III - projeto de urbanização e/ou edificação da área; 

IV - cronograma físico-financeiro das obras; 

V - demais critérios a serem regulamentados. 

§6° Os consórcios imobiliários deverão ser formalizados por termo de 

responsabilidade e participação pactuados entre o proprietário urbano e a 

administração pública municipal, e registrado no Ofício de Registro de Imóveis, 

visando à garantia da execução das obras do empreendimento, bem como das obras 

de uso público’. 

 

Art 100-B. Todas as condições e critérios para aplicação deste instrumento serão 

estabelecidos em lei municipal, específica, conforme §4°, do art. 53 desta lei, 

observadas as disposições constantes na Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 

e suas alterações (UBERLÂNDIA, 2017). 

 

No entanto, a emenda foi negada e não aprovada para tramitação com o parecer da 
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Comissão de Legislação, Justiça e Redação de que emendas parlamentares em projetos de 

iniciativa privativa do poder executivo não podem alterar a proposta original. Ainda, aponta-se 

que a proposta pretende dar inúmeras responsabilidades e obrigações ao poder público, gerando 

despesas sem nenhuma previsão orçamentária, transferindo para o poder público obrigações do 

loteador/empreendedor. 

i) EMENDA 50; 00045/2018; Data: 07/06/2018; Autor: Vereador Ronaldo Alves do 

Partido Social Cristão (PSC). 

Esta emenda dispõe sobre o acréscimo de incisos XIII ao XVIII ao artigo 14 da minuta 

final do projeto de lei do Plano Diretor 2017: 

 

XIII - articular a política ambiental municipal com as diversas políticas públicas, 

sistemas e estratégias de desenvolvimento, das diversas esferas da administração 

pública; 

XIV - reestruturar a política municipal do meio ambiente consolidando seus 

princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos, a fim de fortalecer a gestão ambiental 

municipal; 

XV - desenvolver revisão e implementar políticas públicas que visem alcançar os 

objetivos de desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da Organização 

das Nações Unidas - ONU, sobretudo que relacionam diretamente com as políticas na 

área ambiental; 

XVI - fomentar a captação de recursos oriundos do Fundo Municipal de Defesa 

Ambiental - FMDA; 

XVII - impulsionar a fiscalização ambiental através da aplicação e revisão dos 

instrumentos existentes, bem como a criação de ferramentas inovadoras eficientes; 

XVIII - consolidar a política ambiental municipal para a participação dos munícipes 

na construção de um município justo, ecologicamente responsável, economicamente 

viável, culturalmente justo e politicamente atuante (UBERLÂNDIA, 2017). 

 

No entanto, a emenda foi negada e não aprovada para tramitação com o parecer da 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação de que esta emenda insere ações a serem 

desenvolvidas pelo poder executivo, o que leva a geração de despesas, por isso à sua ilegalidade. 

j) EMENDA 51; 00044/2018; Data: 07/06/2018; Autor: Vereador Ronaldo Alves do 

Partido Social Cristão (PSC). 

A emenda acrescenta o artigo 70-A da minuta final do projeto de lei do Plano Diretor 

2017: 
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Art. 70-A. O poder Público Municipal poderá facultar o proprietário de área atingida 

pela obrigação de que trata o caput deste artigo, a requerimento deste, o 

estabelecimento do Consórcio Imobiliário como forma de viabilização financeira do 

aproveitamento do imóvel; 

Parágrafo Único. Todas as condições e critérios para aplicação deste instrumento do 

que trata o caput deste artigo deverá observar as disposições compreendidas nesta Lei 

(UBERLÂNDIA, 2017). 

 

No entanto, a emenda foi negada e não aprovada para tramitação com o parecer da 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação de que os instrumentos de parcelamento, edificação 

ou utilização compulsórios são mecanismos de imposição do poder público ao imóvel que não 

cumpre sua função social, e o consórcio imobiliário instituído pelo Autor-Vereador é um 

instrumento de condescendência ao proprietário. 

k) EMENDA 52; 00153/2018 01; Data: 28/09/2018; Autor: Dr. Jussara do Partido 

Socialista Brasileiro (PSB). 

Esta emenda acrescenta o inciso XII ao artigo 15 da minuta final do projeto de lei do 

Plano Diretor 2017: 

 

Art. 15. Constituem ações para o desenvolvimento da política ambiental no Município 

de Uberlândia: 

XII - revisar a cada 04 (quatro) anos, todas as legislações municipais ambientais 

vigentes, a partir da data de publicação desta Lei Complementar (UBERLÂNDIA, 

2017). 

 

No entanto, a emenda foi negada e não aprovada para tramitação com o parecer da 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação de que a emenda está em desacordo e incompatível 

com o disposto no inciso I, do mesmo artigo, qual seja: I – elaborar o Plano Municipal de Meio 

Ambiente, no prazo máximo de 3 (três) anos, a contar da data de publicação desta Lei 

Complementar e viabilizar sua implantação. Ainda, aponta-se que em relação ao prazo, requer 

estudos aprofundados. 

l) EMENDA 53; 00153/2018 02; Data: 28/09/2018; Autor: Dr. Jussara (PSB) do Partido 

Socialista Brasileiro (PSB). 
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Esta emenda altera a redação do inciso IV do artigo 20 da minuta final do projeto de lei 

do Plano Diretor 2017: 

 

Art. 20. Consistem ações para o desenvolvimento urbano no Município de Uberlândia: 

IV – criar o Instituto Municipal de Planejamento Urbano, no prazo de 02 (dois) anos, 

a contar da data de publicação desta Lei Complementar, com o objetivo de planejar o 

Município de forma contínua e integrada (UBERLÂNDIA, 2017). 

 

A emenda propõe alteração do prazo de dois anos para um ano, conforme é possível 

observar: 

Art. 20. Consistem ações para o desenvolvimento urbano no Município de Uberlândia: 

IV – criar o Instituto Municipal de Planejamento Urbano, no prazo de 01 (um) ano, a 

contar da data de publicação desta Lei Complementar, com o objetivo de planejar o 

Município de forma integrada (UBERLÂNDIA, 2017). 

 

No entanto, a emenda foi negada e não aprovada para tramitação com o parecer da 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação de que reduzir o prazo para a sua criação e 

implantação, estaria comprometendo o orçamento do município, gerando despesas que 

anteriormente está prevista de forma diluída em dois anos, o que seria ilegal. 

m) EMENDA 59; 00158/2018; Data: 10/10/2018; Autor: Silésio Miranda do Partido 

dos Trabalhadores (PT). 

A emenda propõe a mudança do artigo 4º da minuta final do projeto de lei do Plano 

Diretor 2017: 

 
Art. 4º Todos os instrumentos legais complementares necessários à implantação das 

diretrizes de desenvolvimento estabelecidas no Plano Diretor deverão ser revistos e 

atualizados no prazo máximo de 03 (três) anos a contar da data de publicação desta 

Lei Complementar, em especial (UBERLÂNDIA, 2017). 

 

Esta emenda faz a seguinte alteração: 

 

Art. 4º Todos os instrumentos legais complementares necessários à implantação das 

diretrizes de desenvolvimento estabelecidas no Plano Diretor deverão ser revistos e 

atualizados no prazo máximo de 02 (dois) anos a contar da data de publicação desta 

Lei Complementar, em especial (UBERLÂNDIA, 2017). 
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 No entanto, a emenda foi negada e não aprovada para tramitação com o parecer da 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação de que não há legislação federal vigente nenhuma 

disposição legal estabelecendo tais prazos, exceto que a cada dez anos o plano diretor deva ser 

revisto. Ainda, aponta-se que a fixação de três anos é um ato administrativo, discricionário, da 

Administração Pública. 

n) EMENDA 61; 00160/2018; Data: 10/10/2018; Autor: Silésio Miranda do Partido dos 

Trabalhadores (PT). 

Esta emenda altera o §1°, modifica os incisos I e II, e acrescenta o inciso III do artigo 

53 da minuta final do projeto de lei do Plano Diretor 2017: 

 

Art. 53. A política urbana municipal considerará os instrumentos abaixo relacionados: 

§ 1º As legislações específicas dos instrumentos abaixo elencados deverão ser 

regulamentadas no prazo máximo de 05 (cinco) anos a contar da data de publicação 

desta Lei Complementar: 

I – Direito de Superfície; 

II - Outorga Onerosa do Direito de Construir (UBERLÂNDIA, 2017). 

 

A emenda faz a seguinte alteração: 

 

Art. 53. A política urbana municipal considerará os instrumentos abaixo relacionados: 

§ 1º As legislações específicas dos instrumentos abaixo elencados deverão ser 

instituídas no prazo máximo de 02 (dois) anos a contar da data de publicação desta lei 

complementar: 

I – Assistência Técnica gratuita para Comunidades e Grupos Sociais menos 

favorecidos;  

II – Direito de Superfície; 

II – Outorga Onerosa do Direito de Construir (UBERLÂNDIA, 2017). 

 

 No entanto, a emenda foi negada e não aprovada para tramitação com o parecer da 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação pela ilegalidade, tendo em vista que a fixação do 

prazo pelo poder executivo levou em considerações inúmeros critérios (orçamentário e 

financeiro), tratando-se de ato discricionário, logo, a redução levaria a geração de despesas.  

o) EMENDA 63; 00162/2018; Data: 10/10/2018; Autor: Silésio Miranda do Partido dos 

Trabalhadores (PT). 
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Esta emenda altera o §3° e §4° e seus incisos, no artigo 53 da minuta final do projeto de 

lei do Plano Diretor 2017: 

 
Art. 53. A política urbana municipal considerará os instrumentos abaixo relacionados: 

§ 3º Os instrumentos elencados abaixo são considerados autoaplicáveis: 

I – Arrecadação de Bens Abandonados; 

II – Desapropriação com Títulos da Dívida Pública; 

III – Usucapião Especial de Imóvel Urbano. 

§ 4º Os instrumentos abaixo disciplinados serão instituídos em leis específicas nos 

termos da Lei Federal nº 10.257, de 2001 e suas alterações, desta Lei Complementar 

e demais legislações pertinentes, a ser definidas nos casos concretos: 

I – Direito de Preempção; 

II – Operações Urbanas Consorciadas (UBERLÂNDIA, 2017). 

 

A emenda faz a seguinte alteração: 

 

Art. 53. A política urbana municipal considerará os instrumentos abaixo relacionados: 

§ 3º Os instrumentos elencados abaixo são considerados autoaplicáveis: 

I – Arrecadação de Bens Abandonados; 

II - Demarcação Urbanística para fins de regularização fundiária; 

III - Desapropriação com títulos da dívida pública; 

IV - Usucapião Especial de Imóvel Urbano. 

§ 4º Os instrumentos abaixo disciplinados serão instituídos em leis específicas nos 

termos da Lei Federal nº 10.257, de 2001 e suas alterações, desta Lei Complementar 

e demais legislações pertinentes, a ser definidas nos casos concretos: 

I - Demarcação Urbanística para fins de regularização fundiária; 

II - Direito de Preempção;  

III - Operações Urbanas Consorciadas (UBERLÂNDIA, 2017). 

 

 No entanto, a emenda foi negada e não aprovada para tramitação com o parecer da 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação por gerar custos, o que a torna ilegal. Além disso, 

aponta-se que em relação a demarcação fundiária para fins de regularização fundiária, se faz 

necessário também, nos termos determinados pela Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 

2017, autorização legislativa municipal e ainda o cumprimento das disposições contidas na 

referida lei. 

p) EMENDA 65; 00164/2018; Data: 10/10/2018; Autor: Vereador Silésio Miranda do 

Partido dos Trabalhadores (PT). 

Altera o caput do artigo 54 e seu parágrafo único da minuta final do projeto de lei do 

Plano Diretor 2017: 
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Art. 54. Promover estudos e análises sobre a viabilidade da criação de instrumento 

urbanístico destinado a geração de receita para produção de habitação de interesse 

social. 

Parágrafo único. As análises e os estudos a que se refere o caput deste artigo deverão 

ser submetidos à apreciação do Conselho Municipal do Plano Diretor no prazo de 02 

(dois) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei Complementar 

(UBERLÂNDIA, 2017). 

 

Altera-se para: 

 

Art. 54 - O poder público municipal instituirá, por meio de decreto, no prazo máximo 

de 270 (duzentos e setenta) dias contados da data da publicação desta Lei 

Complementar, Comissão Técnica coordenada pelo órgão responsável, pelo 

planejamento urbano conjuntamente com outros órgãos afins da Administração 

Pública Municipal Direta, para análises e estudos de viabilidade da criação da cota da 

solidariedade como instrumento urbanístico, consistente na exigência de produção de 

habitação de interesse social. 

Parágrafo único. As análises e os estudos a que se refere o caput deste artigo deverão 

ser submetidos à apreciação do Conselho Municipal do Plano Diretor no prazo de 360 

(trezentos e sessenta) dias, após a criação da comissão técnica (UBERLÂNDIA, 

2017). 

 

 No entanto, a emenda foi negada e não aprovada para tramitação com o parecer da 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação pela ilegalidade, uma vez que a criação de comissão 

técnica é ato discricionário do poder executivo, assim como a redução de prazos, gerando 

também despesas. 

q) EMENDA 66; 00165/2018; Data: 10/10/2018; Autor: Vereador Silésio Miranda do 

Partido dos Trabalhadores (PT). 

A emenda altera o artigo 56 da minuta final do projeto de lei do Plano Diretor 2017: 

 

Art. 56. O Poder Público Municipal criará, no prazo de 02 (dois) anos, na estrutura 

interna do órgão responsável pelo planejamento urbano, um núcleo de controle e 

acompanhamento dos instrumentos de que trata este Título, munido de pessoal e dos 

recursos necessários para o seu funcionamento (UBERLÂNDIA, 2017). 

 

Altera-se para: 
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Art. 56. O Poder Público Municipal criará, no prazo de 01 (um) ano, na estrutura 

interna do órgão responsável pelo planejamento urbano, um núcleo de controle e 

acompanhamento dos instrumentos de que trata este Título, munido de pessoal e dos 

recursos necessários para o seu funcionamento (UBERLÂNDIA, 2017). 

 

 No entanto, a emenda foi negada e não aprovada para tramitação com o parecer da 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação de que a fixação de prazo é um ato administrativo, 

discricionário da administração pública. Ainda, a alteração levaria geração de gastos e despesas, 

sendo ilegal. 

r) EMENDA 68; 00167/2018; Data: 10/10/2018; Autor: Vereador Silésio Miranda do 

Partido dos Trabalhadores (PT). 

Esta emenda acrescenta ao artigo 17, o inciso XXI da minuta final do projeto de lei do 

Plano Diretor 2017: 

 

Art. 17. Constituem ações para o desenvolvimento ambiental rural no Município: 

XXI - criar diretrizes para o uso e a ocupação do solo, na Zona de Amortecimento do 

Parque Estadual do Pau Furado, com análise de Plano de Manejo e participação da 

gestão e/ou conselho Consultivo da unidade de conservação (UBERLÂNDIA, 2017). 

 

 No entanto, a emenda foi negada e não aprovada para tramitação com o parecer da 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação de que emendas parlamentares em projetos de 

iniciativa privada do poder executivo não podem alterar a proposta original, sendo vedado o 

“contrabando legislativo”. Ainda, aponta-se que a emenda viola a pertinência temática, além de 

trazer gastos e despesas. 

s) EMENDA 69; 00168/2018; Data: 10/10/2018; Autor: Vereador Silésio Miranda do 

Partido dos Trabalhadores (PT). 

Acrescenta o parágrafo único no artigo 62 da minuta final do projeto de lei do Plano 

Diretor 2017: 

 

Art. 62. Em caso de descumprimento das regras do art. 61 desta Lei Complementar, 

deverá o Poder Público Municipal exigir do proprietário do solo urbano não edificado, 
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subutilizado, utilizado inadequadamente ou não utilizado que promova seu adequado 

aproveitamento, sob pena de ser instituído o Imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana Progressivo no Tempo - IPTU Progressivo, conforme as 

disposições constantes da Lei Federal nº 10.257, de 2001 e suas alterações - Estatuto 

da Cidade. 

Parágrafo ùnico. O poder Executivo Municipal deverá elaborar no prazo de 01 ano a 

contar da data de publicação desta Lei Complementar, lei específica com anuência do 

Conselho Municipal do Plano Diretor que regulamenta os dispositivos destacados no 

artigo 30 do Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001). 

 

 No entanto, a emenda foi negada e não aprovada para tramitação com o parecer da 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação pela impossibilidade de se determinar prazo, em 

vista de sua discricionariedade e geração de despesas. 

t) EMENDA 71; Data: 10/10/2018; Autor: Silésio Miranda do Partido dos 

Trabalhadores (PT). 

Altera o caput do artigo 64, mas, na verdade, foi mencionado o artigo erroneamente, 

dado que o art. mencionado é o 81 da minuta final do projeto de lei do Plano Diretor 2017: 

 

Art. 81. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir 

e da alteração do uso serão, obrigatoriamente, destinados ao Fundo Municipal de 

Habitação de Interesse Social e Fundo Municipal de Urbanismo, nos termos do art. 55 

desta Lei Complementar, para custeio das seguintes atividades (UBERLÂNDIA, 

2017). 

 

Altera-se o artigo que ficaria com a seguinte redação: 

 

Art. 81 - Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de 

construir e alteração do uso serão, obrigatoriamente, destinados ao Fundo Municipal 

de Habitação de Interesse Social e Fundo Municipal de Urbanismo, nos termos do art. 

55 desta Lei Complementar, para custeio das seguintes atividades, contemplando mais 

do que uma delas e de forma que não haja discrepância muito acentuada entre as 

atividades que foram escolhidas (UBERLÂNDIA, 2017). 

 

 No entanto, a emenda foi negada e não aprovada para tramitação com o parecer da 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação visto que leva a restrição da atuação prevista no 

projeto original, fugindo da “pertinência temática’’. Além disso, aponta-se que a aplicação é 

ato administrativo, discricionário, a ser definido pelo poder executivo, conforme sua 
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necessidade. 

u) EMENDA 82; 00021/2018; Data: 08/03/2018; Autor: Silésio Miranda do Partido dos 

Trabalhadores (PT). 

A emenda pretende inserir no texto original o artigo 125 - A, com o objetivo de 

determinar ao município instituir a regularização fundiária urbana, nos termos da Lei Federal 

nº 13.465/2017, observa-se: art. 125 - A - Institui a Regularização Fundiária Urbana - REURB, 

no âmbito do município de Uberlândia conforme lei Federal n° 13.465 de 11 de Julho de 2017. 

No entanto, a emenda foi negada e não aprovada para tramitação com o parecer da 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação de que emendas ao projeto de iniciativa privada do 

prefeito somente podem tramitar se não geram despesas e nem trazem incompatibilidade ou 

incongruência com o texto proposto. 

De 82 emendas, 19 foram aprovadas para tramitação. Dentre as aprovadas que se 

relacionam com a temática da regularização fundiária e habitação, apenas 02 seguiram para 

tramitação. Apesar de 19 emendas terem sido aprovadas para tramitação, nenhuma foi 

definitivamente aprovada e inserida na minuta final do projeto de lei do Plano Diretor 2017. 

Ainda, cumpre esclarecer que a revogação da suspensão do PDU se deu por conta da abertura 

do prazo para votação das 82 emendas propostas, o que, pelo visto, não adiantou, visto que 

nenhuma se concretizou. 

No entanto, conforme documento nos anexos, mesmo após a volta na tramitação, o 

projeto foi rejeitado em sessão no dia 18/10/2018 com 13 votos a favor do andamento, 10 

abstenções e 03 (três) ausências (PORTAL DO CIDADÃO, 2017). A proposta não teve o 

número mínimo de votos necessários no legislativo. 

Durante o processo do PDU só foi registrado ata (em anexo) de uma única audiência 

pública, que se encontra no site da PMU. Se tiveram outras audiências públicas, não foi 

documentada e/ou não houve protocolo do mesmo no site da PMU.  
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Desde então, o PDU vigente é o de 2006 e apesar deste plano não estar desatualizado, 

uma vez que se encontra vigente, ele ainda não foi revisado. Após dezesseis anos, o que de 

novo o município de Uberlândia possui é uma minuta do Projeto de Lei do Plano Diretor 2017-

2027, disponível no site da PMU. 

Imagina-se que a grande questão pela dificuldade de revisão do PDU, mesmo após 

dezesseis anos, é política. Fica evidente que o gabinete do vereador relator vira uma disputa. 

Faz crer que existem determinadas forças no município, como a do mercado imobiliário, que 

intimida a constituição de instrumentos urbanísticos para a regulamentação de ações contra 

problemas na produção do espaço urbano, situação não vantajosa para os detentores do capital. 

A falta de revisão afeta a dinâmica do município que se modifica constantemente, 

necessitando de mecanismos de acompanhamento que percebam suas transformações. Por essa 

razão, é preciso que sejam realizadas atualizações nas legislações que regulamentam o 

desenvolvimento das cidades, alinhadas às devidas perspectivas e necessidades. 

No que tange ao PDU vigente, revisado há dezesseis anos atrás, ele apresenta em seu 

artigo 46 que a política urbana municipal irá considerar os instrumentos de regularização 

fundiária e, de acordo com o parágrafo único, serão regulamentados em legislação específica 

(UBERLÂNDIA, 2017). 

Ainda, em seu artigo 61 aponta que “o instrumento do Direito de Superfície objetiva a 

regularização fundiária e o ordenamento e direcionamento da expansão urbana, de modo 

adequado às diretrizes da presente Lei” (UBERLÂNDIA, 2017). 

Já em seu artigo 71 dispõe que a regularização fundiária receberá do fundo municipal, 

os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e da alteração do 

uso (UBERLÂNDIA, 2017). 

Outro dispositivo que trata da regularização fundiária é o artigo 77, nele é estabelecido 

que o Poder Executivo Municipal poderá autorizar o proprietário de imóvel privado ou público 
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a exercer em outro local ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir, quando o 

imóvel for para fins de serviço a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas 

ocupadas por população de baixa renda e habitação de interesse social (UBERLÂNDIA, 2017). 

Ainda, o PDU vigente também apresenta diretrizes para a política habitacional de 

inclusão social através da implementação de Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), 

especialmente em seu artigo 41, tem-se: 

 

Art. 41 São diretrizes da política habitacional, no Município de Uberlândia: 

I - facilitar a obtenção de moradia para famílias em diferentes situações sócio-

econômicas, com prioridade àquelas que mantenham pessoas com deficiência, idosos 

ou aposentados, filhos menores ou dependentes, mulheres chefes de família, com a 

garantia de acesso aos programas de pós-ocupação; 

II - efetivar convênios e parcerias com instituições públicas e privadas, de forma a 

dinamizar alternativas de acesso à moradia para a população que dela necessite, em 

conformidade aos critérios estabelecidos na legislação pertinente; 

II - estruturar o Fundo Municipal da Habitação e destinar seus recursos para 

programas de interesse social; 

IV - viabilizar parcerias de assistência técnica gratuita com entidades para o 

desenvolvimento de programas de interesse social, auto-construção e regularização; 

V - propor diversidade de tipologias arquitetônicas, tecnológicas, urbanísticas, 

visando melhor qualidade de vizinhança e redução dos custos das áreas urbanizadas 

(UBERLÂNDIA, 2017). 

 

Em conformidade, o artigo 42-A, V, do Estatuto da Cidade, estabelece a obrigatoriedade 

de definição das ZEIS nos Planos Diretores Municipais, nestes termos: 

 

Art. 42-A.  Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios 

incluídos no cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de 

deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 

hidrológicos correlatos deverá conter: Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012) 

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se 

houver, observadas a Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009, e demais normas federais 

e estaduais pertinentes, e previsão de áreas para habitação de interesse social por meio 

da demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros instrumentos de 

política urbana, onde o uso habitacional for permitido (BRASIL, 2012 - Incluído pela 

Lei nº 12.608, de 2012). 

 

As ZEIS são áreas destinadas para a moradia digna à população de baixa renda, por 

meio de melhorias urbanísticas, inclusão de terras destinadas à implantação de Habitação de 

Interesse Social (HIS), recuperação ambiental, regularização fundiária de ocupações 
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irregulares. 

Dentre os modelos, destaca-se as chamadas “ZEIS de regularização”, que consiste na 

demarcação de zonas sobre áreas já ocupadas informalmente ou com alguma irregularidade; e 

as chamadas “ZEIS de vazios”, que consiste na demarcação de zonas sobre áreas consideradas 

vazias, geralmente não construídas, subutilizadas ou não utilizadas. 

Ademais, o PDU dispõe em seu artigo 79, que ZEIS são “regiões urbanas, delimitadas 

pelo Poder Público Municipal, onde é permitido, o estabelecimento de padrões de uso e 

ocupação diferenciados da legislação em vigor, fixados em Plano Urbanístico próprio” 

(UBERLÂNDIA, 2017). 

Aponta, em seu artigo 81, que deverá ser elaborado um Plano Urbanístico próprio para 

cada área urbana caracterizada como ZEIS e que o processo de elaboração deste plano deverá 

ser participativo. Já no artigo 82, apresenta que “poderão ter prioridade para a aplicação de 

ZEIS, nos termos da legislação específica, os loteamentos irregulares” (UBERLÂNDIA, 2017). 

Cabe mencionar a respeito da emenda de nº 10, proposta pelo Vereador Roger Dantas, 

que sugeriu a alteração do artigo 19, inciso XV, da minuta final do projeto de lei do Plano 

Diretor 2017. Como mencionado, o vereador sugere a criação de habitação de interesse social 

apenas em ZEIS e não em todo perímetro urbano, como disposto no artigo. 

No entanto, percebe-se que a construção de habitação de interesse social apenas em 

ZEIS faz com que permaneça o processo de segregação socioespacial, “expulsando” a 

população de baixa renda para as bordas do perímetro urbano. Assim, ao contrário, seguir com 

a construção de habitação de interesse social em todo o perímetro urbano torna a cidade mais 

inclusiva, cria-se espaço para esta população de baixa renda viver também nos centros urbanos 

e em lugares com infraestrutura. 

Ademais, no ano de 2011, o município de Uberlândia estabeleceu inovações legislativas 

com a Lei Complementar nº 525, de 14 de abril de 2011, que dispõe sobre o Zoneamento do 
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Uso e Ocupação do Solo, estabelecendo o objetivo de gestão eficiente e sustentável no uso do 

território (UBERLÂNDIA, 2011). 

Todavia, o estabelecido sobre ZEIS e Zoneamento do Uso e Ocupação do Solo em 

Uberlândia comprova que a previsão legislativa nem sempre se traduz na sua concretização, 

pois é evidente a precariedade de políticas habitacionais efetivas no município. 

Como mencionado anteriormente, apesar de o PDU ser vigente, ele está há 16 anos sem 

qualquer revisão. O município tem uma dinâmica que se modifica constantemente, há diversas 

ocupações sendo formadas, além da materialização de processos de segregação socioespacial 

que fragmenta classes sociais. 

A revisão é necessária para que se faça uma leitura da cidade real. Investimentos e 

estudos que beneficiariam o município em curto, médio e longo prazo, estão deixando de ser 

desenvolvidos em razão do atraso na sua revisão. 

Isto posto, o Poder Municipal precisa entender as particularidades das ocupações e 

demais demandas habitacionais. Por exemplo, poucas são as ocupações que a PMU garantiu a 

posse através de certificados de cadastramento. A ocupação Glória (Élisson Pietro) surgiu em 

2011, mas, foi apenas em 2018 que os moradores começaram a receber o certificado de posse 

da propriedade (TRIÂNGULO MINEIRO G1, 2018). Existem diversas outras ocupações 

urbanas longe de terem seu processo de regularização concluído.  

A Câmara Municipal tem um papel central no processo de implementação de Planos 

Diretores, uma vez que se pode manter pontos inegociáveis a serem preservados, como a 

redução de riscos do crescimento desenfreado, o atendimento das necessidades da população 

através de políticas públicas relacionadas ao território, entre diversas outras questões. 

O PDU é um instrumento importante na ordenação do território, especialmente pela 

minimização dos vazios urbanos e da própria segregação socioespacial, que é o caso desta 

pesquisa, pois permite que o gestor público, em conjunto com a população, pense nas propostas 
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de melhoria do município no sentido de cumprimento da função social da cidade e da 

propriedade urbana. 

Desde a CF de 1988, o legislador vem editando leis com o objetivo de estabelecer 

medidas, práticas e concretas, que possibilitem aos municípios legislar no perímetro urbano. 

Devido a sua enorme importância para o desenvolvimento de políticas urbanas voltadas para o 

objetivo de garantir moradia digna às pessoas, a regularização fundiária tem sido objeto de 

inúmeras leis promulgadas no Brasil. Leis, como o Estatuto da Cidade, a Lei do PMCMV, a 

Lei nº 12.424/11 do registro da regularização fundiária urbana e que acrescentou dispositivos à 

Lei de Registros Públicos – Lei n. 6.015/73. 

O artigo 46 da Lei n. 11.977 de 07 de julho de 2009, que dispõe sobre o PMCMV e a 

regularização fundiária de ocupações localizadas em áreas urbanas, define a regularização 

como: 

 

O conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que visam à 

regularização de assentamentos irregulares e à titulação de seus ocupantes, de modo 

a garantir o direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da 

propriedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 

(BRASIL, 2009). 

 

Já o artigo 47, inciso VI, da lei do PMCMV, considera assentamentos irregulares 

“aquelas ocupações inseridas em parcelamentos informais ou irregulares, localizadas em áreas 

urbanas públicas ou privadas, utilizadas predominantemente para fins de moradia” (BRASIL, 

2009). 

Conforme se extrai dos dispositivos legais, a regularização fundiária tem, a um só 

tempo, o objetivo de legalizar terrenos urbanos ocupados por várias pessoas por meio de 

medidas sociojurídicas e de atribuir e garantir a titularidade dos imóveis regularizados aos seus 

ocupantes. 

Em âmbito coletivo, a regularização visa a organizar áreas informais que foram, na 
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maioria dos casos, ocupadas desordenadamente para fins de moradia, empregando políticas de 

desenvolvimento urbano. 

A regularização fundiária consiste no conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, 

ambientais e sociais que visam à regularização de ocupações irregulares e à titulação de seus 

ocupantes, de modo a garantir o direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das funções 

sociais da cidade e da propriedade urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado. 

O viés social da regularização fundiária pode ser efetivado pela inserção de 

equipamentos de infraestrutura urbana previstos no art. 47 da Lei n. 11.977/09, tais como 

drenagem de águas pluviais urbanas, esgotamento sanitário, abastecimento de água potável, 

distribuição de energia elétrica e limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos. 

A Lei nº 13.465/2017, atualmente é o instrumento normativo que rege a regularização 

fundiária urbana e rural no Brasil. Ademais, cabe pontuar as normas federais e municipais que 

tratam da regularização fundiária, como pode ser observado a seguir: 

 

Quadro 01 - Brasil: Normas Federais de regulação fundiária urbana e rural. 

 
NÚMERO DA LEI EMENTA DISPOSITIVOS 

6.766, de 19 de dezembro de 

1979 

Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá 

outras Providências. 

Art. 2º-A, c), d); Art. 40, § 

1º, § 4º, § 5o. 

Constituição Federal de 1988 Texto constitucional promulgado em 5 de outubro de 

1988, com as alterações determinadas pelas Emendas 

Constitucionais de Revisão nos 1 a 6/94, pelas 

Emendas Constitucionais nos 1/92 a 91/2016 e pelo 

Decreto Legislativo no 186/2008. 

CAPÍTULO III - DA 

POLÍTICA AGRÍCOLA E 

FUNDIÁRIA E DA 

REFORMA AGRÁRIA 

10.257 de 10 de julho de 2001 Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 

Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana 

e dá outras providências. 

Art. 2o, XIV; Art. 4o, V, “q” 

e “t”; Art. 26, I; Art. 35, III; 

Art. 42-A, V; Art. 46, § 1o . 

11.977, de 7 de julho de 2009 

(Conversão da medida 

provisória nº 459, de 2009) 

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida – 

PMCMV e a regularização fundiária de assentamentos 

localizados em áreas urbanas; altera o Decreto-Lei no 

3.365, de 21 de junho de 1941, as Leis nos 4.380, de 

21 de agosto de 1964, 6.015, de 31 de dezembro de 

1973, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 10.257, de 10 

de julho de 2001, e a Medida Provisória no 2.197-43, 

de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

Art. 6o-A, § 7o;  Art. 73-A; 

Art. 76; Art. 78. 
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Decreto nº 7.499, de 16 de 

junho de 2011 

 

Regulamenta dispositivos da Lei nº 11.977, de 7 de 

julho de 2009, que dispõe sobre o Programa Minha 

Casa, Minha Vida, e dá outras providências. 

Art. 8º, III, §7º; CAPÍTULO 

IV DAS CUSTAS E 

EMOLUMENTOS E DA 

REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA (Art. 19 a 21); 

13.089, de 12 de janeiro de 

2015 

Institui o Estatuto da Metrópole, altera a Lei nº 10.257, 

de 10 de julho de 2001, e dá outras providências. 

Art. 12, VII. 

13.465, de 11 de julho de 2017 

(Conversão da Medida 

Provisória nº 759, de 2016) 

Dispõe sobre a regularização fundiária rural e urbana, 

sobre a liquidação de créditos concedidos aos 

assentados da reforma agrária e sobre a regularização 

fundiária no âmbito da Amazônia Legal; institui 

mecanismos para aprimorar a eficiência dos 

procedimentos de alienação de imóveis da União; 

altera as Leis n os 8.629, de 25 de fevereiro de 1993 , 

13.001, de 20 de junho de 2014 , 11.952, de 25 de 

junho de 2009, 13.340, de 28 de setembro de 2016, 

8.666, de 21 de junho de 1993, 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973, 12.512, de 14 de outubro de 2011 

, 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), 

13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo 

Civil), 11.977, de 7 de julho de 2009, 9.514, de 20 de 

novembro de 1997, 11.124, de 16 de junho de 2005, 

6.766, de 19 de dezembro de 1979, 10.257, de 10 de 

julho de 2001, 12.651, de 25 de maio de 2012, 13.240, 

de 30 de dezembro de 2015, 9.636, de 15 de maio de 

1998, 8.036, de 11 de maio de 1990, 13.139, de 26 de 

junho de 2015, 11.483, de 31 de maio de 2007, e a 

12.712, de 30 de agosto de 2012, a Medida Provisória 

nº 2.220, de 4 de setembro de 2001, e os Decretos-Leis 

n º 2.398, de 21 de dezembro de 1987, 1.876, de 15 de 

julho de 1981, 9.760, de 5 de setembro de 1946, e 

3.365, de 21 de junho de 1941; revoga dispositivos da 

Lei Complementar nº 76, de 6 de julho de 1993, e da 

Lei nº 13.347, de 10 de outubro de 2016; e dá outras 

providências. 

Todo o dispositivo. 

Decreto nº 9.310, de 15 de 

março de 2018 

Institui as normas gerais e os procedimentos aplicáveis 

à Regularização Fundiária Urbana e estabelece os 

procedimentos para a avaliação e a alienação dos 

imóveis da União. 

Todo o dispositivo. 

14.118 de 12 de janeiro de 

2021 

Institui o Programa Casa Verde e Amarela; altera as 

Leis nos 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.100, de 5 de 

dezembro de 1990, 8.677, de 13 de julho de 1993, 

11.124, de 16 de junho de 2005, 11.977, de 7 de julho 

de 2009, 12.024, de 27 de agosto de 2009, 13.465, de 

11 de julho de 2017, e 6.766, de 19 de dezembro de 

1979; e revoga a Lei nº 13.439, de 27 de abril de 2017. 

Art. 1 º, § 2º; Art. 2º, II, V; 

Art. 6º, § 1º, I; Art. 8º, IV; 

Art. 19; Art. 23; Art. 24. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 
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Quadro 02 – Uberlândia (MG): Normas Municipais de regulação fundiária urbana e rural. 
 

NÚMERO DA LEI EMENTA DISPOSITIVOS 

Plano Diretor 432 de 19 de 

outubro de 2006 (vide leis 

complementares nº 455/2007 

e nº 519/2010) 

Aprova o plano diretor do município de Uberlândia, 

estabelece os princípios básicos e as diretrizes para sua 

implantação, revoga a lei complementar nº 078 de 27 

de abril de 1994 e dá outras providências. 

Art. 17, Art. 19, VI; V; Art. 

41, IV; Art. 42, X; Art. 46, 

Parágrafo Único; Art. 61. 

Lei Orgânica do Município 

de Uberlândia/MG 

O Povo do Município de Uberlândia, consciente de 

que cumpre a todos contribuir para a formação de uma 

sociedade com base na justiça e na solidariedade como 

valores indispensáveis à convivência humana, sob a 

proteção de Deus e por seus representantes eleitos, 

promulga a seguinte Lei Orgânica do Município. 

Art. 125, IV; Art. 134, IV. 

Lei Complementar nº 525, 

de 14 de abril de 2011 

Dispõe sobre o zoneamento do uso e ocupação do solo 

do município de Uberlândia e revoga a lei 

complementar nº 245, de 30 de novembro de 2000 e 

suas alterações posteriores. 

Todo o dispositivo.   

Lei Complementar nº 670, 

de 2 de maio de 2019 

Dispõe sobre o programa de regularização de núcleos 

urbanos irregulares – PROURBI no município de 

Uberlândia e seus distritos. 

Todo o dispositivo. 

Decreto nº 18.602, de 30 de 

abril de 2020 

Regulamenta o procedimento de regularização de 

núcleos urbanos informais no município de 

Uberlândia e seus distritos e revoga o decreto nº 

18.282, de 25 de setembro de 2019. 

Todo o dispositivo. 

Lei Complementar nº 738, 

de 17 de outubro de 2022 

Disciplina a regularização de núcleo urbano informal 

clandestino consolidado em áreas particulares nos 

termos do artigo 40 da lei federal nº 6.766, de 19 de 

dezembro de 1979 e suas alterações, e altera as leis 

complementares nº s 523, de 7 de abril de 2011, e suas 

alterações e 670, de 2 de maio de 2019, e suas 

alterações. 

Todo o dispositivo. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

No âmbito de Uberlândia, tem-se a Lei Complementar nº 738, de 17 de outubro de 2022, 

que acrescenta e altera alguns aspectos da Lei Complementar 670/2019 que dispõe sobre o 

Programa de Regularização de Núcleos Urbanos Irregulares (PROURBI) no município de 

Uberlândia e seus distritos. 

 

3.2 Análise da Lei Complementar nº 738 de 17 de outubro de 2022:  

regularização de núcleo urbano informal clandestino consolidado em áreas 

particulares 
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A Lei Complementar nº 738 disciplina a regularização de núcleo urbano informal 

clandestino consolidado em áreas particulares nos termos do artigo 40 da Lei Federal nº 6.766, 

de 19 de dezembro de 1979 e suas alterações, e altera as Leis Complementares nº 523, de 7 de 

abril de 2011, e suas alterações e 670, de 2 de maio de 2019, e suas alterações.Criada em 10 de 

outubro de 2022 e já se encontra em vigor desde 01 de janeiro de 2023. 

De acordo com a Lei Complementar 738, artigo 1º, inciso I, considera-se parcelamento 

clandestino aquele que foi implantado sem aprovação do Município. Por outro lado, o inciso II, 

considera-se parcelamento irregular aquele que tenha sido aprovado, possua registro em 

cartório, mas não foi implantado no todo ou em parte ou foi executado em desacordo com o 

projeto aprovado, e aquele que tenha sido aprovado e não possua registro em cartório, 

implantado ou não. 

Ainda a esse respeito, a Lei Complementar 738 entende que: 

 

Art. 2º Os sujeitos elencados no artigo 2º-A da Lei Federal nº 6.766, de 1979 e suas 

alterações são legitimados a requerer a regularização fundiária de que trata esta Lei 

Complementar. 

§ 1º Caberá, ao requerente da regularização fundiária e aos beneficiários das unidades 

imobiliárias que serão regularizadas, qualquer despesa cartorial decorrente da 

regularização fundiária, sem ônus para o Poder Público Municipal. 

§ 2º Compete ao requerente da regularização fundiária arcar com o custo integral do 

procedimento de regularização perante o Poder Público Municipal e da incorporação 

imobiliária nos casos de condomínio de lotes, bem como das obras de implantação ou 

adequação da infraestrutura necessária ao núcleo urbano informal consolidado a ser 

regularizado, sem ônus para o Poder Público Municipal. 

 

Art. 3º O processo de regularização de que trata esta Lei Complementar deverá conter: 

I – levantamento planialtimétrico e cadastral, com georreferenciamento, subscrito por 

profissional competente, acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – 

ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, que demonstrará as unidades, 

as construções, o sistema viário, as áreas públicas, os acidentes geográficos, áreas de 

preservação permanente, rios, córregos, lagos, entre outros elementos 

caracterizadores do núcleo a ser regularizado; 

II – planta do perímetro do núcleo urbano informal com demonstração das matrículas 

ou transcrições atingidas; 

III – estudo preliminar das desconformidades e da situação jurídica, urbanística e 

ambiental; 

IV – projeto urbanístico subscrito por profissional competente, acompanhado de 

Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade 

Técnica – RRT; 

V – memoriais descritivos; 

VI – proposta de soluções para questões ambientais, urbanísticas e de reassentamento 

dos ocupantes, quando for o caso; 
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VII – estudo técnico para situação de risco, quando for o caso; 

VIII – diagnóstico ambiental da área e propostas para correção das desconformidades 

e de melhorias ambientais, podendo ser solicitado PRAD – Plano de Recuperação de 

Áreas Degradadas e/ou PTRF – Projeto Técnico de Reconstituição da Flora, a ser 

analisado pelo órgão ambiental competente; 

IX – cronograma físico-financeiro de serviços e implantação das obras de 

infraestrutura, compensações urbanísticas, ambientais e outras, quando houver, 

definidas no termo de compromisso por ocasião da aprovação do projeto de 

regularização, acompanhado de competente instrumento de garantia, na forma da lei 

de parcelamento de solo vigente, para a execução das obras; 

X – termo de compromisso a ser assinado pelos responsáveis pela execução das obras 

de infraestrutura e cumprimento do cronograma físico-financeiro definido no inciso 

IX deste artigo, sob pena de aplicação das sanções nele pactuadas; 

XI – lei específica que estabeleça os usos permitidos e os índices urbanísticos de 

parcelamento e ocupação do solo, incluindo, obrigatoriamente, as áreas mínimas e 

máximas de lotes e os coeficientes máximos de aproveitamento e, quando for o caso, 

a criação da zona de urbanização específica (UBERLÂNDIA, 2022). 

 

Os artigos acima mencionados obrigam o requerente a seguir diversas diretrizes que 

geram custo oneroso para a tramitação do processo de regularização fundiária, sendo o 

requerente, em sua maior parte, população subalternizada e que vive em situação de 

vulnerabilidade social. 

A Lei Complementar nº 738 estabelece o contrário do que apresenta a Lei Federal nº 

11.888, de 24 de dezembro de 2008 (ATHIS), que assegura que as famílias de baixa renda 

tenham assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação de 

interesse social, ou seja, determina que o poder executivo forneça profissionais da área para que 

efetue todas essas diretrizes postas na Lei Complementar. 

No  próprio Estatuto da Cidade e a CF de 1988 constam que o direito à moradia é uma 

competência comum da União, dos estados e dos municípios. A eles, conforme aponta o texto 

constitucional, cabe “promover programas de construção de moradias e a melhoria das 

condições habitacionais e de saneamento básico”. 

Além de todos os custos a serem arcados pela população que vive em ocupações, 

também serão responsáveis pela construção do sistema viário, sistema de drenagem urbana e 

água pluvial, o que é um ato de irresponsabilidade pois é o dever de um poder executivo planejar 

e fornecer infraestrutura para toda a cidade. 
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Ainda, 

 

§ 1º O projeto de regularização deverá considerar as características da ocupação e da 

área ocupada para definir parâmetros urbanísticos e ambientais específicos, bem como 

identificar os lotes, as áreas de preservação permanente, quando houver, e as áreas 

destinadas aos sistemas de circulação, à implantação de equipamento urbano e 

comunitário e aos espaços livres de uso público proporcionais à densidade da 

ocupação. 

§ 2º No ato de aprovação do processo de regularização fundiária, o requerente deverá 

assinar termo de compromisso obrigando-se à execução das condicionantes 

ambientais e infra estruturas necessárias e ainda não implementadas, no prazo máximo 

de até 4 (quatro) anos, conforme cronograma físico-financeiro (UBERLÂNDIA, 

2022). 

 

A Lei Complementar retira a responsabilidade do Poder Executivo de arcar com as 

regularizações existentes no município que acontecem por diversos fatores que poderiam ser 

evitados com investimentos em moradias, na atualização de um plano diretor e melhorias no 

planejamento urbano da cidade. 

 

3.3 Instrumentos urbanísticos municipais nas políticas de regularização 

fundiária em Uberlândia como forma de combate a segregação socioespacial 

 

Ao pensar na realidade de Uberlândia, segundo o site da PMU, o Município possui 18 

Loteamentos Irregulares na Zona Urbana, quais sejam: Fidel Castro, Glória (Élisson Pietro), 

Alvorada, Residencial Dom Almir (Bairro Residencial Integração), Residencial Dom Almir - 

Prolongamento (Bairro Residencial Integração), Integração (Ant. São Francisco e Joana D’arc) 

(Bairro Residencial Integração), Joana D’arc II (Bairro Residencial Integração), Prosperidade 

II (Bairro Residencial Integração), Jardim Prosperidade (Bairro Residencial Integração), Jardim 

Prosperidade - Prolongamento (Bairro Residencial Integração),  Vila Jardim, Bela Vista 

(próximo ao Jardim Europa) (parte na Zona Rural), Maná, Santa Clara, Reloteamento Chácaras 

Bela Vista (Bairro Jardim Canaã), Boa Vista, Fazenda Campo Alegre (Bairro Laranjeiras), 

Esperança III. Vale dizer que a PMU nomeia as ocupações de “Loteamentos Irregulares 
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Clandestinos e Invasões na Zona Urbana” (PREFEITURA DE UBERLÂNDIA, 2022). 

Apesar da presente dissertação não ter um foco em algum bairro de Uberlândia ou em 

algum assentamento, dá-se ênfase, à título de exemplo, na Zona Sul, que é formada oficialmente 

por 19 bairros da cidade. 

Os bairros da Zona Sul de Uberlândia (Figura 01) são: Tubalina, Cidade Jardim, Nova 

Uberlândia, Patrimônio, Morada da Colina, Vigilato Pereira, Saraiva, Lagoinha, Carajás, 

Pampulha, Jardim Karaíba, Jardim Inconfidência, Santa Luzia, Granada, São Jorge, Laranjeiras, 

Shopping Park, Jardim Sul e Gávea (ZONA SUL DE UBERLÂNDIA, 2021). 

 

Figura 02: Área de estudo escolhida - Zona Sul de Uberlândia. 

 

 
 

Fonte: Google Earth Pro (2022). 

 

A ocupação Glória (Élisson Pietro) está localizada na Zona Sul e conta com 

aproximadamente 15 mil moradores. O assentamento surgiu em 2012, por moradores 

provenientes de uma ação de despejo realizada em uma outra ocupação da cidade e partiu da 

organização do Movimento dos Sem Teto do Brasil (MSTB) em parceria com o MTST. 
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Figura 03: Loteamentos Irregulares na Zona Urbana – Ocupação Glória/Élisson 

Pietro. 

 

 
 

Fonte: Google Earth Pro (2022). 

 

A ocupação faz parte da antiga Fazenda do Glória, pertencente à Universidade Federal 

de Uberlândia (UFU), e que, durante os últimos seis anos, esteve atrelada a diversos processos 

para sua reintegração de posse. 

A Companhia de Habitação do Estado de Minas Gerais  (COHAB) assumiu em 2017 o 

processo de regularização da área. Desde então, foram realizadas diversas tratativas junto à 

Prefeitura, MPE e MPF, associação de moradores, Defensoria Pública da União e a UFU, que 

incluíram a entrega aos moradores do certificado de posse das propriedades (PATRUS, 2022). 

Ainda em situação precária, a ocupação possui pouca infraestrutura, mas conta com 

iluminação pública e, desde dezembro de 2020, conta com uma unidade básica de saúde da 

família, situada provisoriamente à Rua Geralda Francisca Borges (PATRUS, 2022). 

No que tange a regularização fundiária do Glória, em junho de 2021, a PMU assinou 

convênio com a COHAB Minas de cooperação técnica e repasse de recursos para a 
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regularização. O convênio estabelece que o município faça o processo licitatório para 

contratação dos prestadores de serviços, assumindo a fiscalização e a supervisão dos trabalhos 

(PATRUS, 2022). 

 

Figura 04: Registros na Ocupação Glória/Élisson Pietro. 

 

 
 

Fonte:  Acervo pessoal da autora (2022). 

 

O Glória conta com a presença de indígenas não aldeados, sua representante é a cacique 

Kawany Tupinambá, que além de moradora, é uma das animadoras do projeto das Cozinhas 

Comunitárias em Uberlândia. Ela faz parte do Movimento dos Indígenas Não Aldeados do 

Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba (MInA), que busca o reconhecimento da origem étnica 

daqueles que não se encontram aldeados.  

No ano de 2021, a ocupação enfrentou a luta pela implantação do sistema de 



87 
 

 
 

abastecimento de água, porém, a sessão pública que definiria a empresa responsável pela 

implantação foi adiada pela PMU para o ano de 2022 (TRIÂNGULO MINEIRO, 2022). O 

processo licitatório teve início em janeiro, mas foi suspenso por entraves jurídicos. Apenas em 

julho de 2022 que a PMU anunciou a retomada da licitação a fim de contratar a empresa 

responsável pela implantação de água tratada (DIÁRIO DE UBERLÂNDIA, 2022). 

O abastecimento beneficiaria mais de 2.000 famílias que residem na localidade às 

margens da BR-050. Caso ocorra a implementação ainda neste ano, cabe lembrar que, de 2012 

a 2022 foram dez anos sem sistema de abastecimento de água. Um número surpreendente, dado 

que o consumo de água está diretamente ligado à subsistência humana. 

 

Figura 05: Ocupação Glória/Élisson Pietro. 

 

 
 

Fonte: Agência Conexões (2022). 
 

A produção do espaço do município de Uberlândia segue a lógica de ocupação gerada 

pela especulação imobiliária. Um processo capitalista que agrava a questão da segregação e 

exclusão urbana (CARVALHO, 2001, p. 133), além da segregação socioespacial. Sobre isso, 

Rolnik (1998) aponta que: 
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A diferença entre o preço do terreno dos Jardins de São Paulo, da Zona Sul do Rio de 

Janeiro, ou da Barra em Salvador face aos bairros periféricos da cidade é antes de mais 

nada o super equipamento de um e a falta de infra-estrutura do outro. O que acabamos 

de escrever fundamenta a existência da chamada “especulação imobiliária”: alguns 

terrenos vazios e algumas localizações são retidas pelos proprietários, na expectativa 

de valorizações futuras, que se dão através da captura do investimento em infra-

estrutura, equipamentos ou grandes obras na região ou nas vizinhanças. Isto provoca 

a extensão cada vez maior da cidade, gerando os chamados “vazios urbanos”, terrenos 

de engorda, objeto de especulação (ROLNIK, 1998, p. 64). 

 

A autora entende que o contraste das diferenças econômicas e sociais têm implicações 

no funcionamento das cidades. A política de uso e ocupação do solo urbano no Brasil está 

direcionada ao desenvolvimento do modo de produção capitalista, que acaba por privilegiar as 

elites e setores das classes médias quanto ao direito à cidade, em detrimento das classes 

trabalhadoras e dos segmentos populares. 

Quanto a tal situação, percebe-se que “os efeitos urbanísticos decorrentes da persistência 

desta dinâmica são devastadores”, ocorrendo um urbanismo de risco formado “pela 

inseguridade, quer do terreno, quer da construção, ou ainda da condição jurídica da posse 

daquele território” (ROLNIK, 1999). 

Assim, os interesses daqueles que detém capital e do mercado imobiliário, tem 

contribuído para reproduzir pobreza e mesmo a miséria, levando as condições de vida de 

parcelas expressivas da população urbana quase que invariavelmente seja precária e a inclusão 

social seja subalterna e com baixa qualidade de vida. 

Ana Fani Alessandri Carlos afirma que “a produção da segregação é definida no âmbito 

da produção social da cidade determinando os modos de sua apropriação numa totalidade 

complexa de relações sociais individualizado no curso da história” (CARLOS, 2020, p. 414).  

Para a autora, esta segregação condiciona as relações ao promover uma produção do espaço 

urbano sob a ordem do capital. 

Sob este aspecto, a autora aponta ainda que: 
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A realização da propriedade privada significa a divisão e parcelarização da cidade e 

com isso a desigualdade do processo de produção do espaço urbano que se percebe de 

forma clara e inequívoca no plano da vida cotidiana, inicialmente no ato de morar, 

que coloca o habitante em confronto com a existência real da propriedade privada do 

solo urbano (CARLOS, 2020, p. 415). 

 

A classe dominante que detém o capital produz a segregação socioespacial, controlando 

o mercado de terras e direcionando as finalidades de diversas áreas. Ainda, esta mesma classe 

promove sua autossegregação, selecionando para si as melhores aéreas, os condomínios 

fechados, os bairros centrais e/ou com melhores infraestruturas. 

Nesse ínterim, se de um lado a autossegregação das elites é um processo voluntário, a 

segregação socioespacial é compulsória aos pobres, que são submetidos a condições precárias 

de moradia. 

O Estado, no que lhe diz respeito, fomenta esta segregação ao implementar programas 

de moradia popular, como o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) em áreas afastadas 

dos centros urbanos, construindo os conjuntos habitacionais nas bordas do perímetro urbano. 

Corroborando com o entendimento de Carlos, ao apontar que “do primeiro acesso à moradia, 

redefinem-se outros, por exemplo, o acesso a bens e serviços urbanos e à centralidade” 

(CARLOS, 2020, p. 415). 

As cidades e os municípios crescem excludentes e marcados pela desigualdade. Por 

conta disso, populações mais pobres solucionam suas necessidades sozinhas, pois não possuem 

incentivo de políticas públicas habitacionais, como é o caso da Ocupação Maná em Uberlândia, 

onde os próprios moradores instalaram postes de luz por suas ruas. 

 

Figura 06: Iluminação na Ocupação Maná. 
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Fonte:  Acervo pessoal da autora (2022). 

 

Ao contrário disto, “o direito à cidade propõe a construção de uma nova sociedade, 

colocando em questão a própria sociedade urbana, suas estruturas e a segregação como forma 

predominante da produção do espaço urbano capitalista” (CARLOS, 2020, p. 422). A superação 

da segregação socioespacial encontra sua superação no direito à cidade como projeto social 

(CARLOS, 2020). 

O direito à cidade, enquanto projeto político e social, garante à população moradia 

adequada, abastecimento de rede de água, esgoto, luz, internet, mobilidade urbana, transporte 

público. A ausência destas infraestruturas desencadeia a precariedade, violência e insegurança.  

Merecem destaque os textos oficiais do Relatório do Direito Humano à Moradia, 

elaborado por Rolnik (2020), no qual aborda as mais diversas questões relacionadas ao processo 
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de produção e reprodução do espaço urbano. 

O relatório analisa políticas públicas de habitação, no que tange ao direito à moradia 

adequada a serem executadas por intermédio de intervenções estatais fundamentadas nos 

direitos humanos, entendendo-se que a governança municipal e urbana deve ser exercida 

envolvendo a participação da sociedade civil organizada. Isso, em contraponto ao entendimento 

da cidade como se a mesma fosse uma máquina de produzir lucros para uns e pobreza para 

outros. 

Nesse mesmo sentido, Milton Santos (1982) afirma que: 

 

Por um lado, há a hipótese de que a urbanização é necessária para o processo do 

crescimento nacional pelas economias de aglomeração e escala que cria, pelas 

oportunidades de emprego e melhoramento de posição social que oferece e, 

finalmente, por seu clima favorável à elaboração de ideologias progressistas. Por outro 

lado, porém, acusa-se a urbanização de agravar desequilíbrios sócio-econômicos e 

disparidades regionais, de gerar subemprego, degradação da habitação e definição de 

serviços essenciais. As pessoas reagem como se a origem, tanto das boas coisas como 

das más, fosse a cidade e, por consequência, devesse esta elaborar suas respostas em 

seu próprio interior (SANTOS, 1982, p. 181). 

 

A “degradação” assinalada por Santos (1982) está na ordem dos principais elementos 

de construção sobre a função social da cidade e da propriedade urbana. Santos (1982) pontua 

que existe um desequilíbrio socioeconômico visto nos “territórios luminosos” e nos “territórios 

opacos”. Os luminosos são aqueles que acumulam densidades técnicas e informacionais, mais 

aptos a atrair atividades econômicas, capitais, tecnologia e organização, e os opacos são aqueles 

onde se tem condições subalternizadas. Barrios (1986, p. 5), entende que no sistema capitalista, 

“a reprodução dos grupos dominantes estará centrada em torno da acumulação do capital”. 

A dinâmica da expulsão dos pobres os distanciam da vida produtiva da cidade, logo, 

para as famílias subalternizadas, não são ofertados serviços básicos e infraestrutura adequados 

ou suficientes. 

Abreu (1986, p. 69) acredita que as periferias não apontam um processo de urbanização 

espontânea ilegal como são vistas, pelo contrário, elas são determinadas “pela lógica do modo 
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de produção capitalista”, e sua ilegalidade é a “condição indispensável para a reprodução de 

grande parte da força de trabalho: a urbanização popular tem que ser ilegal” (ABREU, 1986, p. 

69). 

Ainda, conforme  Abreu (1986) a periferia se encontra distante dos frutos da acumulação 

do capital, depende do trabalho coletivo para a construção de sua habitação, “assim como são 

fonte de acumulação desse capital e um locus privilegiado de concretização da ideologia da 

casa própria” (ABREU, 1986, p. 61). 

Milton Santos (1978, p. 3) apontava que o sistema capitalista fomenta a “divisão do 

trabalho, tanto social quanto geográfica, que separa o homem dos meios de produção, cuja 

propriedade escapa cada vez mais ao produtor direto para se concentrar nas mãos dos detentores 

do capital” ou seja, a periferia se torna invisível. 

Aos mais pobres e vulneráveis, resta o déficit habitacional, criando o processo de 

segregação socioespacial, muitas vezes por meio de ocupações irregulares. No entanto, o direito 

à cidade é o direito à vida urbana, pertencente a todos que na cidade e no município habitam. 

A promoção da melhoria da qualidade de vida de seus habitantes se dá mediante ao uso correto 

do espaço urbano e da fruição de infraestrutura, bens, serviços e poder nos espaços decisórios. 

Em vista disso, percebe-se que municípios como Uberlândia, não possuem o cuidado de 

implementar condições adequadas de vida para as populações mais vulneráveis. 

Diante de avanços quanto aos instrumentos disponíveis de política urbana, existe a 

desmobilização da população para a tarefa que legalmente se coloca de construção de um Plano 

Diretor por exemplo, por isso, a urgência pela compreensão de como a população vivencia e 

absorve o processo de constituição da cidade e suas tendências de desenvolvimento, percebendo 

que se deve buscar a sustentabilidade para que haja crescimento urbano equilibrado em termos 

democráticos e socioambientais. 

Assim, uma governança municipal que aposte na participação popular organizada, 
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permite aos sujeitos sociais interferirem nos processos decisórios para a compreensão e atuação 

nos territórios formadores do município, seja na cidade, no campo, no urbano e no rural. 

Uma boa e eficaz governança municipal caminha em direção a uma intervenção popular 

mais consistente de seu planejamento e gestão local e urbana, assim como na definição clara 

das políticas públicas municipais. 

Ladislau Dowbor (2016), ressalta conceitos sobre a dinâmica da gestão dos governos 

locais e como superar problemas que estão relacionados à agenda dos executivos municipais. 

Aponta que o poder local “não é condição suficiente para mudar o mundo, sem dúvida, mas é 

sim condição necessária. A democracia começa em casa” (DOWBOR, 2016, p. 14). 

Ainda conforme o autor: 

 

A participação da comunidade implica uma transformação da cultura administrativa, 

o que é um processo sistemático e trabalhoso. Em outros termos, a capacidade de 

descentralização se desenvolve lenta e progressivamente. O poder local, como sistema 

organizado, requer alterações na organização da informação, reforço da capacidade 

administrativa e amplo trabalho de formação, tanto na comunidade como na própria 

máquina administrativa. Trata-se, portanto, de um esforço do município sobre si 

mesmo (DOWBOR, 2016, p. 72). 

 

Isto posto, pelo resgate sobre o processo de luta por moradia, percebe-se que todas 

ocupações vivem o mesmo problema da incerteza de conseguir (ou não) judicialmente as terras 

em que estão ocupando. Rolnik (2001) aponta que: 

 

A consequência inevitável da posição extralegal é a ideia de que os assentamentos 

irregulares são provisórios e que um dia irão desaparecer de onde estão. A posição de 

provisoriedade funciona como justificativa para o não investimento público, o que 

acaba reforçando a precariedade urbanística e, sobretudo, acentuando as diferenças 

em relação ao setor da cidade onde houve investimento (ROLNIK, 2001, p. 183). 

 

Para além das ocupações irregulares, pontua-se que Uberlândia tem aproximadamente 

1,4 mil pessoas morando nas ruas (AZEVEDO, 2022a), esta estimativa é do Fórum Permanente 

das Pessoas em Situação de Rua de Uberlândia.  

A presente pesquisa não faz um recorte temporal da pandemia do Coronavírus (Covid-
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19), mas é possível pontuar que, no período pandêmico, o índice de pessoas em situação de rua 

registrou um crescimento exponencial. Melhor dizendo, Uberlândia não possui políticas 

públicas de habitação que sejam suficientemente efetivas para que ocorra a diminuição dessas 

estatísticas. Ainda, os grandes vazios urbanos influenciam diretamente na criação dos 

loteamentos irregulares. Andrade e Colessanti (s.d.) entendem que: 

 

Devido à prática da especulação imobiliária, as cidades se tornam enormes e 

heterogêneas, trazendo malefícios à população residente. Em Uberlândia não é 

diferente. O processo de ocupação do solo urbano ocorreu de forma acelerada e 

desordenada, principalmente a partir dos anos 70. Nesta época ocorreu o crescimento 

populacional e econômico da cidade. A ausência e o não cumprimento de leis que 

regularizassem o uso do solo e a atuação e interesse dos agentes gestores do espaço 

contribuíram para que o processo de ocupação do espaço se desse de maneira 

irregular. A cidade expandiu seus limites, principalmente com a periferização dos 

loteamentos populares, deixando em seu interior grande quantidade de espaços vazios. 

(ANDRADE; COLESSANTI, s.d., pág. 01). 

 

Como se percebe, Uberlândia é um, entre muitos municípios brasileiros, onde os 

instrumentos de política urbana são implementados, mas não são efetivos. Ainda, os 

instrumentos são desatualizados, como é o caso do PDU visto anteriormente. Ou seja, a PMU 

não atua de forma efetiva para coibir problemas urbanos. 

Enquanto parte significativa do orçamento é direcionado a propaganda do Executivo, 

existem pessoas vivendo de forma precária, seja em situação de rua ou em moradias 

inadequadas. Em 2022, Odelmo Leão vetou emenda que propõe corte de R$14 milhões em 

verba de publicidade do município para investimento que aumentaria moradias populares. A 

proposta tinha como objetivo destinar parte do recurso para o “Tchau Aluguel” (AZEVEDO, 

2022b). 

A proposta havia sido rejeitada dentro da Lei Orçamentária Anual (LOA) mas acabou 

sendo aprovada dentro do Plano Plurianual (PPA) pela Câmara Municipal e encaminhada. 

Durante a sessão, após vários embates, os vereadores mantiveram a decisão do chefe do 

Executivo por 14 votos favoráveis, 09 contrários e 03 ausências (AZEVEDO, 2022c). 
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A proposta é de autoria do vereador “Fabão”, do Partido Republicano da Ordem Social 

(PRÓS). O valor destinado seria possível construir entre 200 e 250 casas populares. 

O programa de habitação da Prefeitura de Uberlândia, “Tchau Aluguel”, destinado a 

famílias com renda entre R$1.200 e R$2.600, está impossibilitado de ser executado. Isso 

porque, de acordo com a Administração, apenas 123 famílias das 10.761 inscritas foram 

aprovadas como aptas na triagem inicial e na análise de crédito da Caixa Econômica Federal 

(CEF). 

De acordo com o assessor municipal de Habitação, Carlos Antônio Silva, após a 

primeira triagem de perfil e interesse feita pelo Município, de todas as solicitações acima 

citadas, somente 1.216 foram encaminhadas para análise da CEF e, deste total, só as 123 foram 

aprovadas pelo banco. 

Percebe-se, que o discurso de uma cidade supostamente “progressista” com alto padrão 

de desenvolvimento assim como é posto, é contrário às manobras políticas locais que retiram a 

prioridade das políticas de habitação. 

Ainda em 2022, outra mudança aconteceu quando a Câmara Municipal de Uberlândia 

aprovou projeto de lei do executivo que reajusta em 5% o Imposto Predial e Territorial Urbano 

(IPTU), o novo valor já está em vigor. Na mesma sessão, também foram aprovadas mudanças 

no cálculo da taxa de coleta de lixo. 

A proposta foi apresentada pelo prefeito Odelmo Leão (PP) com aval do secretário 

Municipal de Finanças, Henckmar Borges Neto. Segundo o projeto, o reajuste será aplicado 

sobre a base de cálculo estabelecida na Planta de Valores de Terrenos, edificações e glebas. 

O projeto foi aprovado em primeiro turno com 14 votos a favor e 10 contrários, além de 

duas ausências. Logo em seguida, uma sessão extraordinária foi convocada para a votação do 

segundo turno, que teve o mesmo número de votos favoráveis, além de sete contrários e cinco 

ausências. 
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Sabe-se que o reajuste causará maior impacto às famílias de baixa renda, ao contrário, 

para especuladores e classes médias, o aumento não fará diferença. O impacto onerará também 

os aluguéis, penalizando locadores de mais baixa renda que suportam o pagamento do IPTU. 

No que tange a taxa da coleta de lixo, também de autoria do prefeito, estabelece que a 

taxa passará a ser calculada em função da área edificada e da utilização do imóvel, conforme a 

zona fiscal em que ele está situado.Com a mudança no cálculo, serão concedidos descontos para 

os contribuintes sobre a diferença entre o novo valor a ser praticado e o preço atual entre 2023 

e 2026. 

Ou seja, são ações que deixam claro o não cumprimento da função social da cidade e da 

propriedade urbana em sua plenitude para todos, não há expectativa de resolução do processo 

de segregação socioespacial por meio de políticas de habitação. 

Além disso, existe um desinteresse na participação popular na discussão de temas que 

são relevantes, especialmente pelo fato de que essa participação não é incentivada pela própria 

PMU, situação que fica clara na dificuldade de revisão do PDU. 

Ademais, no que tange a regularização fundiária de ocupações localizadas em áreas 

urbanas, cumpre dizer que este é um instrumento importante para o desenvolvimento 

sustentável, uma vez que contribui para a melhoria da gestão territorial e ambiental. 

Correia e Farias (2015) apontam que não basta garantir aos assentados uma casa própria, 

“é preciso lhe garantir equipamentos coletivos, serviços básicos, direitos fundamentais e um 

ambiente saudável para viver” (CORREIA; FARIAS, 2015, p. 865). Nesse sentido, ainda 

apontam que: 

 

Por isso se diz que a regularização fundiária de assentamentos precários deve ser plena 

no sentido de servir não só à regularidade registral (a segurança da posse ou 

propriedade) – ou até desta, em especial, prescindir... –, mas também a urbanística, a 

ambiental e a social: não só a moradia “da porta para dentro”, mas, também, “da porta 

para fora”. Pode-se mesmo afirmar que a regularização fundiária mais que plena, 

sustentável, é a única que atende ao desenvolvimento de cidades sustentáveis, nas 

quais o pacto intergeracional não seja o da pobreza ou o do esgoto a céu aberto, mas 
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o da dignidade (CORREIA; FARIAS, 2015, p. 865) . 

 

Ou seja, o processo de regularização fundiária deve ser pensado e estruturado de forma 

sustentável, valorizando aspectos registral, urbanísticos e socioambiental. Ainda, pensado de 

acordo com o princípio da função social da cidade e da propriedade urbana. 

Ademais, é sabido que a construção das cidades brasileiras é permeada por ocupações 

informais e precárias, como favelas, loteamentos clandestinos etc., formada por pessoas à 

margem da sociedade. Nesse sentido, “a regularização fundiária como mecanismo de 

aproximação entre a cidade real e a cidade legalmente constituída” (CORREIA; FARIAS, 2015, 

p. 867). 

Os autores ainda apontam que a regularização fundiária sustentável apresenta quatro 

dimensões: 

 

(a) a registral, que visa à garantia da posse ou à tutela da propriedade; (b) a urbanística, 

que permite a integração plena da moradia à cidade, seus equipamentos coletivos, 

serviços públicos e direitos fundamentais; (c) a ambiental, que proporcione a seus 

moradores e suas próximas gerações uma vida saudável e (d) a social, que garante 

oportunidades a seus habitantes para que no presente, desfrutem de uma vida digna, 

e, no futuro, até possam permanecer em suas comunidades de origem, mas não por 

necessidade e, sim, por opção (CORREIA; FARIAS, 2015, p. 867). 

 

Regularizar ocupações precárias é mais do que titulação de domínio ou segurança de 

posse urbana; é também, a integração da moradia à cidade. Pois, além de titularizar o 

proprietário da terra, se integra a moradia a cidade através de infraestrutura urbana e direitos 

urbanísticos básicos (CORREIA; FARIAS, 2015, p. 867-868). 

Cumpre dizer que a regularização fundiária possui várias dimensões: 

 

(i) a dominial, que diz respeito à titulação da posse/propriedade e aos seus registros; 

(ii) a urbanístico-ambiental, que exige a absorção de novos parâmetros urbanísticos 

à legalidade, desde que preservados standards mínimos de urbanização digna e 

adotadas medidas de proteção possível ao meio ambiente, e de provisão, pelo Poder 

Público, de infraestrutura, equipamentos comunitários, serviços públicos e acesso à 

cidade; e (iii) a social, mediante implantação de políticas públicas de cunho social 

nas áreas objeto de regularização fundiária e sem as quais o passaporte formal para 
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a cidadania não será capaz de conduzir seus moradores a um destino melhor ou a 

uma perspectiva futura que ponha fim a um ancestral legado de “pobreza [e 

segregação socioespacial] intergeracional” (CORREIA; FARIAS, 2015, p. 868-

869). 

 

O PMCMV tratou de cuidar de (quase) todos esses aspectos, desde a definição de um 

conceito sobre o que se deva entender como regularização fundiária, especialmente em seu 

artigo 46, no entanto, como mencionado anteriormente, em Uberlândia é comum a 

implementação do programa em bairros afastados do perímetro urbano, o que acaba sendo 

contraditório do ponto de vista do sentido do PMCMV e do acesso ao município e a cidade. 

Ademais, entende-se que: 

 

A regularização fundiária plena, sustentável, não se compadece apenas com a moradia 

em si, mas exige infraestrutura também, devendo ser articulada com políticas de 

planejamento urbano, de reconhecimento de direitos sociais, de segurança da posse e 

de preservação ambiental, na medida em que a mera distribuição de títulos, sem a 

devida intervenção urbanística, pode resultar na perpetuação da precariedade; até 

mesmo porque o reconhecimento de títulos individuais de propriedade plena não 

acarreta automaticamente a integração socioespacial dos assentamentos informais 

(CORREIA; FARIAS, 2015, p. 871). 

 

Portanto, a regularização une na cidade irregular, aquilo que a regularizada não 

conseguiu: “criar um licenciamento integrado, ao mesmo tempo urbanístico e ambiental, de 

forma a que o meio ambiente natural e artificial urbano seja visto como a realidade única e 

incindível que é, pleno, integrado” (CORREIA; FARIAS, 2015, p. 876). Fazendo com que “a 

comunidade ilegal se desloque para a cidade legal”. (CORREIA; FARIAS, 2015, p. 876).  

O município cumpre um papel fundamental uma vez que fixa os padrões de 

edificabilidade, as áreas de zoneamento, o gabarito, a distância mínima entre prédios que lhes 

garanta condições de aeração adequada, a eventual obrigatoriedade do parcelamento ou 

edificação compulsórios que inibam a especulação imobiliária, a área de recuo entre a 

construção e o meio-fio e outras tantas medidas de “polícia edilícia”, ainda que devam ser 

observadas as normas gerais emanadas pela União que porventura lhe fixem diretrizes, como 
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no caso do Estatuto da Cidade (CORREIA; FARIAS, 2015, p. 879). Ainda, expressa a sua 

concordância com o uso e o ordenamento do solo feito pelo Poder Público ou por um particular, 

tendo em vista o atendimento daquilo que está previsto na legislação (CORREIA; FARIAS, 

2015). 

É sabido que as ocupações precárias de moradia não seguem os parâmetros da “cidade 

legal” (CORREIA; FARIAS, 2015, p. 879). Aliás seus habitantes, justamente por terem renda 

incompatível com as moradias regulares, foram por esta mesma razão compelidos a se 

instalarem nas áreas, via de regra, ambientalmente mais degradadas e excluídas do mercado 

imobiliário formal (CORREIA; FARIAS, 2015). 

Portanto, a PMU ao vigorar uma lei que obriga ao requerente da regularização fundiária 

os custos integrais do procedimento de regularização, sem ônus para o Poder Público 

Municipal, foge da ideia de uma cidade mais inclusiva. Logo, se desde a licença urbanística até 

a criação das ZEIS for garantida apenas a classe mais favorecida, vai ao contrário da ideia da 

regularização fundiária. 

Por fim, é necessário entender que no lugar de a cidade informal ter que se adaptar à 

legislação urbanística, “é esta que passa a ter que se adaptar às novas conformações espaciais 

da cidade, mediante absorção, sempre que possível, dos parâmetros urbanísticos dos 

assentamentos precários à cidade legal” (CORREIA; FARIAS, 2015, p. 880-881). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Se a “leitura do mundo precede a leitura da palavra” (FREIRE, 1989), para que se 

entenda o mundo letrado é preciso fazer uma leitura da realidade em que se vive. A Geografia 

permite perceber o município e a cidade por suas vilas, por seus aglomerados populacionais, 

por suas ruas, praças, edificações, bairros, habitações, sub-habitações, vazios populacionais e 

territoriais, pelas relações sociais, vivendo contrariamente a todo tipo de alienação. 

Nesse sentido,  a partir do estudo proposto, foi possível discorrer sobre importantes 

aspectos que remetem à questão da moradia digna a partir da regularização fundiária como um 

pressuposto do direito à cidade sustentável e os resultados foram evidenciados no decorrer deste 

trabalho. 

No capítulo 1 foi constatado que o conceito de cidades sustentáveis atualmente se 

relaciona com uma concepção conciliatória com o capitalismo, fazendo com que o acesso ao 

espaço urbano esteja concentrado nas mãos de quem tem poder, fomentando o desenvolvimento 

desigual a partir da produção de um espaço/paisagem absolutamente carregados de capital. No 

entanto, é possível entender a sustentabilidade a partir da relação e conectividade com tudo que 

existe, considerando o todo dentro dos aspectos econômicos, sociais e ambientais. 

Além disso, foi certificado que o direito à cidade sustentável configura enquanto um 

direito fundamental disperso no texto constitucional por se relacionar com outros direitos 

fundamentais indispensáveis para a concretização da dignidade da pessoa humana, visto que 

este assume uma maior relevância no sentido de obter o critério material para identificar um 

direito fundamental. Assim como foi apresentado a compreensão das agendas globais de 

desenvolvimento sustentável e os acordos, quais sejam, Agenda 2030, Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável nº 11 e a Nova Agenda Urbana e sua relação com a questão do 

direito à moradia digna. 
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O capítulo 2 apresentou o processo histórico da inserção dos artigos 182 e 183 do 

Capítulo II, da Política Urbana, Título VII (Da Ordem Econômica e Financeira) na CF de 1988 

e seu desdobramento criação do Estatuto da Cidade, desde o processo de urbanização, da 

realização da ANC e das ações do MNRU. Ainda, foi investigado como a função social da 

cidade e da propriedade urbana está estabelecida na CF de 1988, no Estatuto da Cidade e na 

LOM de Uberlândia, marcada por uma readequação da visão de propriedade, que antes era tido 

de maneira individualista do Código Civil e hoje, ressignificação pela função social. 

O capítulo 3 apontou o processo de regularização fundiária como garantia do direito 

humano e fundamental à moradia digna, analisando o processo de implementação do Plano 

Diretor do Município de Uberlândia vigente (2006-2016), seus influxos e dificuldades na 

tramitação, incluindo o processo de votação das emendas feitas. 

Ainda, foi analisada a Lei Complementar nº 738 de 17 de outubro de 2022 que disciplina 

a regularização de núcleo urbano informal clandestino consolidado em áreas particulares em 

Uberlândia e por fim, foi verificado os instrumentos urbanísticos municipais nas políticas de 

regularização fundiária em Uberlândia como forma de combate a segregação socioespacial a 

partir de uma análise da ocupação Glória (Élisson Pietro) que está localizada na Zona Sul, além 

da  dinâmica da expulsão dos pobres que os distanciam da vida produtiva da cidade. 

Assim, ao apresentar o que foi constatado na pesquisa e ainda, compreender que, no 

caso das agendas globais, a NAU é um documento que entende pela promoção do papel da 

habitação e do financiamento habitacional economicamente acessíveis e sustentáveis, incluindo 

a produção de habitação social, no desenvolvimento econômico; a Agenda 2030 entende pelo 

acesso de todos a habitação segura, adequada e a preço acessível, e aos serviços básicos e 

urbanizar as favelas e estabelece os ODS que, em seu objetivo nº 11, aponta a necessidade de 

tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resiliente e sustentáveis. 

Assim, até o ano de 2030, precisa-se garantir o acesso de todos à habitação segura, adequada e 
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a preço acessível, e aos serviços básicos e urbanizar as favelas. 

Uberlândia é o exemplo claro do rápido crescimento das cidades médias brasileiras nas 

últimas décadas. Restou claro a reprodução do padrão segregacionista e de desigualdades 

socioambientais, que se expressam nas formas de precariedade habitacional com a 

materialização de ocupações urbanas, déficit habitacional, gentrificação, especulação 

imobiliária em razão de vazios urbanos e a expulsão de pobres para as bordas do perímetro 

urbano. 

Se aos municípios competem a execução da política de desenvolvimento urbano e a 

disciplina do parcelamento, uso e ocupação do solo, em suma, seu planejamento urbano, a 

proposta de regularização deve observar a legislação municipal incidente na espécie. 

Verificou-se que no município de Uberlândia, ao dificultar o processo de regularização 

fundiária trazendo mais onerosidade aos requerentes, negligencia a ideia de gestão democrática. 

Como pontuado, a Lei Federal nº 11.888, de 24 de dezembro de 2008, assegura que as 

famílias de baixa renda tenham assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a 

construção de habitação de interesse social, ou seja, determina que o poder executivo forneça 

profissionais da área para que efetue todas essas diretrizes postas na Lei Complementar. 

Além da onerosidade, cabe esclarecer um problema anterior, existem pessoas que não 

conseguem comprovar renda para um possível financiamento e ficam à mercê de um sistema 

financeiro que não as contemplam, fazendo com que as mesmas se apoiem nas ocupações. 

Programas habitacionais são parados por falta de pessoas que cumpram os requisitos de renda 

necessários para serem contemplados pela regularização fundiária. 

Portanto, uma vez que, não basta garantir a população subalternizada uma casa própria, 

é preciso garantir acesso à equipamentos coletivos, políticas públicas, serviços básicos, direitos 

fundamentais e um ambiente saudável para viver. 

Para que essa dinâmica mude, é preciso ampliar os processos participativos, buscar a 
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efetivação de instrumentos urbanísticos, para que não exista uma frustração da população, dado 

que o processo participativo demanda dedicação e, em alguns momentos, desgastes. 

Assim, a participação popular organizada é requisito central para o planejamento e 

gestão territorial democrática local. Apontar uma outra lógica no fazer-se o município pode 

conter potencial libertador em termos populares, uma vez que requer questionar estruturas de 

acumulação e apropriação econômica em favor da vida e em confronto aos grandes vazios 

urbanos. 

A transformação do município passa pela aproximação das questões técnicas, e do que 

de fato, a população pensa. Logo, torna-se necessário abrir espaço para debate, ao pensar que, 

um instrumento como o Plano Diretor será elaborado para os dez anos seguintes, portanto, ele 

abrange gerações que não foram consultadas. 

A posição central é pelo direito à moradia digna, pois sem moradia não se tem a devida 

reforma urbana. A dignidade da pessoa humana passa por ter uma casa saudável e espaços de 

vivência que precisam convergir para o bem comum e qualidade de vida. Há que se ter uma 

conexão da comunidade com o processo de planejamento, pois esse é o futuro da cidade e do 

município.  

Para que se crie um município efetivamente sustentável, justo e resiliente é preciso 

colocar em destaque pautas como a habitação e, para isso, precisa-se entender o papel dos 

poderes executivo, legislativo e judiciário no fortalecimento da participação da comunidade, 

implementar uma permanente comissão de monitoramento, avaliação e implementação do 

Plano Diretor, no sentido de realização dos objetivos e proposição de mudanças e revisões.  

Há que se ter uma leitura técnica do município, entender o orçamento participativo, a 

melhoria dos canais de comunicação entre comunidade e os poderes constituídos. Precisa-se ir 

além dos instrumentos da gestão do território, promover políticas adequadas, inclusão social, 

políticas coerentes para a habitação social. Coibir a especulação imobiliária, oportunizar a 
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implementação dos instrumentos de planejamento do Estatuto da Cidade. 

O planejamento urbano e a gestão democrática do território precisam direcionar esforços 

ao direito à moradia, regularização plena urbanística ambiental e fundiária, para se pensar uma 

outra apropriação do urbano, que cumpra sua função social no sentido de tornar o município 

mais inclusivo e democrático, retomando os investimentos em políticas públicas de habitação 

e moradia para trabalhadores/as possam viver com dignidade humana, livres para serem sujeitos 

da sua própria história. 
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ANEXOS 

 

Anexo A – Ata de Audiência Pública para Revisão do Plano Diretor 2017-2027. 
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Anexo B – Tramitação do Projeto de Lei Complementar nº 033/2017 – Revisão do Plano 

Diretor de Uberlândia (MG). 
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Anexo C – Parecer da Comissão de Legislação, Justiça e Redação sobre o Projeto de Lei 

Complementar nº 033/2017. 
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Anexo D – Revogação da Recomendação 002/2018 que determinou a suspensão da Revisão 

do Plano Diretor de Uberlândia (MG). 
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Anexo E – Votação do Projeto de Lei Complementar 033/2017 (reprovado). 
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Anexo F – Prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei Complementar 033/2017. 
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Anexo G – Votação das emendas apresentadas ao Projeto de Lei Complementar 033/2017. 

 

 



135 
 

 
 

 
 

 

 



136 
 

 
 

Anexo H – Mensagem nº 106/2022/PAL sobre o Projeto de Lei Complementar nº 094/2022. 
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